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hefeltm-allulclpalrlefliedotlins

O PODER EXECUTIVO DO MUNICIPIO DE ALFREDO CHAVES. Estado do
Espirito Santo, faz saber que o PODER LEGISLATIVO do Município de Alfredo
Chaves (ES) aprovou e o Chefe do Poder Executivo sanciona a seguinte Lei:

Art. 1° O orçamento do Municipio de Alfredo Chaves, para o exercicio
financeiro de 2019, será elaborado e executado segundo as diretrizes gerais
estabelecidas nos termos desta Lei em cumprimento ao § 2° do art. 165, da
Constituição Federal, § 2° do art. 114 da Lei Orgânica Municipal e art.4° da Lei
Complementar n°. 101, compreendendo:

l - as prioridades e metas da Administração Pública Municipal;

II - a organização e estrutura dos orçamentos;

III - as diretrizes gerais para elaboração da lei orçamentária anual e suas
alterações;

IV - as diretrizes para execução da Lei Orçamentária;

V - as disposições sobre a Divida Pública Municipal;

Vl - as disposições sobre alterações na legislação tributária do municipio;
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O PODER EXECUTIVO DO MUNICIPIO DE ALFREDO CHAVES. Estado do
Espirito Santo, faz saber que o PODER LEGISLATIVO do Município de Alfredo
Chaves (ES) aprovou e o Chefe do Poder Executivo sanciona a seguinte Lei:

Art. 1° O orçamento do Municipio de Alfredo Chaves, para o exercicio
financeiro de 2019, será elaborado e executado segundo as diretrizes gerais
estabelecidas nos termos desta Lei em cumprimento ao § 2° do art. 165, da
Constituição Federal, § 2° do art. 114 da Lei Orgânica Municipal e art.4° da Lei
Complementar n°. 101, compreendendo:

l - as prioridades e metas da Administração Pública Municipal;

II - a organização e estrutura dos orçamentos;

III - as diretrizes gerais para elaboração da lei orçamentária anual e suas
alterações;

IV - as diretrizes para execução da Lei Orçamentária;

V - as disposições sobre a Divida Pública Municipal;

Vl - as disposições sobre alterações na legislação tributária do municipio;
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O PODER EXECUTIVO DO MUNICIPIO DE ALFREDO CHAVES. Estado do
Esplrito Santo, faz saber que 0 PODER LEGISLATIVO do Municlplo do Alfredo
Chaves (ES) aprovou e o Chefe do Poder Executivo sanciona a seguinte Lei:

Art. 1° O orgamenlo do Municipio de Alfredo Chaves, para 0 exerclcio
finanoeiro de 2019, sera elaborado e executado segundo as diretrizes gerais
estabelecidas nos termos desta Lei em cumprimento ao § 2° do art. 165, da
Constituiqéo Federal, § 2° do art. 114 da Lei Organica Municipal e art.4° da Lei
Complementar n°. 101, compreendendo:

I - as prioridades e metas da Administragao Publica Municipal;

ll - a organizaqao e estrutura dos orgamentos;

Ill - as diretrizes gerais para elaboraoéo da lei orgamentaria anual e suas
alteragoes;

IV - as diretrizes para execugao da Lei Orgamentaria;

V - as disposigoes sobre a Dlvida Publica Municipal;

VI - as disposigées sobre alteragoes na legislagao tributaria do municipio;
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içoes relativas às despesas com pessoal;

Vlll - as disposições finais.

cAPiTu|.o |
Das Prioridades e Metas da Administração Municipal

Art. 2° Em obediência ao disposto no § 2° do art. 114 da Lei Orgânica
Municipal, esta lei definirá as metas e prioridades da administração pública municipal
para o exercicio financeiro de 2019, em conformidade com o estabelecido no Anexo
l que a integra esta lei, em compatibilidade com a programação dos orçamentos e os
objetivos e metas estabelecidas no Plano Plurianual.

Art. 3° Em cumprimento ao disposto no art. 4° da Lei Complementar n°. 101,
de 04 de maio de 2000, as metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário,
resultado nominal e o montante da divida pública para o exercício de 2019, estão
identificados nos Demonstrativos l a Vlll que integram esta Lei, em obediência a
Portaria n°. 495, de 06 de junho de 2017, expedida pela Secretaria do Tesouro
Nacional.

Art. 4° Os Anexos de Metas Fiscais referidos no artigo anterior, constituem-se
dos seguintes informações:

l - Demonstrativo I: Metas Anuais;

Il - Demonstrativo II: Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do
Exercício Anterior;

lll - Demonstrativo Ill: Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas
Fiscais Fixadas nos Três Exercicios Anteriores;

IV - Demonstrativo IV: Evolução do Patrimônio Líquido;
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içoes relativas às despesas com pessoal;

Vlll - as disposições finais.

cAPiTu|.o |
Das Prioridades e Metas da Administração Municipal

Art. 2° Em obediência ao disposto no § 2° do art. 114 da Lei Orgânica
Municipal, esta lei definirá as metas e prioridades da administração pública municipal
para o exercicio financeiro de 2019, em conformidade com o estabelecido no Anexo
l que a integra esta lei, em compatibilidade com a programação dos orçamentos e os
objetivos e metas estabelecidas no Plano Plurianual.

Art. 3° Em cumprimento ao disposto no art. 4° da Lei Complementar n°. 101,
de 04 de maio de 2000, as metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário,
resultado nominal e o montante da divida pública para o exercício de 2019, estão
identificados nos Demonstrativos l a Vlll que integram esta Lei, em obediência a
Portaria n°. 495, de 06 de junho de 2017, expedida pela Secretaria do Tesouro
Nacional.

Art. 4° Os Anexos de Metas Fiscais referidos no artigo anterior, constituem-se
dos seguintes informações:

l - Demonstrativo I: Metas Anuais;

Il - Demonstrativo II: Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do
Exercício Anterior;

lll - Demonstrativo Ill: Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas
Fiscais Fixadas nos Três Exercicios Anteriores;

IV - Demonstrativo IV: Evolução do Patrimônio Líquido;
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iooes relativas as despesas com pessoal;

Vlll - as disposicoes finais.

CAPITULO |
Das Prlorldades e Metas da Administracfio Municipal

Art. 2° Em obediéncia ao disposto no § 2° do art. 114 da Lei Organica
Municipal, esta lei definira as metas e prioridades da administracao publlca municipal
para o exercicie financeiro de 2019, em conformidade com 0 estabelecido no Anexo
l qua a integra esta lei, em compatibilidade oom a programacao dos oroamentos e os
objetivos e metas estabelecidas no Plano Plurianual.

Art. 3° Em cumprimento ao disposto no art. 4° da Lei Complementar n°. 101,
de 04 de maio de 2000, as metas fiscais de receitas, despesas, resultado primario,
resultado nominal e o montante d_a divida publica para o exercicio de 2019, estéo
identificados nos Demenstratives l a Vlll que integram esta Lei, em obediéncia a
Portaria n°. 495, de 06 de junho de 2017, expedida pela Secretaria do Tesouro
Nacional.

Art. 4° Os Anexos de Metas Fiscais referidos no artigo anterior, oonstituem-se
dos seguintes informacoes:

l - Demonstrative l: Metas Anuais;

ll - Demonstrative ll: Avaliacao do Cumprimento das Metas Fiscais do
Exercicio Anterior;

lll - Demonstrative Ill: Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas
Fiscais Fixadas nos Trés Exerclcios Anteriores;

IV - Demonstrative IV: Evolucao do Patrimonio Liquido;
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vo V: Origem e Aplicaçao dos Recursos Obtidos com a
Alienação de Ativos;

Vl - Demonstrativo VI: Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS;

Vll - Demonstrativo VII: Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;

Vlll - Demonstrativo VIII: Margem de expansão das Despesas Obrigatórias
de Caráter Continuado.

Parágrafo único. Os Demonstrativos referidos neste artigo serão apurados em
cada Unidade Gestora e a sua consolidação constituirá as Metas Fiscais do
Município.

CAPITULO II

Da Organização e Estrutura dos Orçamentos

Art. 5° Os Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social discriminarão a
despesa por Unidade Orçamentária, segundo a classificação funcional-programática
estabelecida pela Portaria n°. 42, de 14 de abril de 1999, expedida pelo Ministério de
Orçamento e Gestão. especificando discriminação da despesa por funções de que
tratam o inciso I. do § 1°, do art. 2°, e § 2°, do art. 8°, ambos da Lei n° 4.320, de 17
de março de 1964, especificando para cada projeto, atividade e operação especial
os grupos de despesas com seus respectivos valores.

Art. 6° Para efeito desta Lei, entende-se por:
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vo V: Origem e Aplicaçao dos Recursos Obtidos com a
Alienação de Ativos;

Vl - Demonstrativo VI: Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS;

Vll - Demonstrativo VII: Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;

Vlll - Demonstrativo VIII: Margem de expansão das Despesas Obrigatórias
de Caráter Continuado.

Parágrafo único. Os Demonstrativos referidos neste artigo serão apurados em
cada Unidade Gestora e a sua consolidação constituirá as Metas Fiscais do
Município.

CAPITULO II

Da Organização e Estrutura dos Orçamentos

Art. 5° Os Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social discriminarão a
despesa por Unidade Orçamentária, segundo a classificação funcional-programática
estabelecida pela Portaria n°. 42, de 14 de abril de 1999, expedida pelo Ministério de
Orçamento e Gestão. especificando discriminação da despesa por funções de que
tratam o inciso I. do § 1°, do art. 2°, e § 2°, do art. 8°, ambos da Lei n° 4.320, de 17
de março de 1964, especificando para cada projeto, atividade e operação especial
os grupos de despesas com seus respectivos valores.

Art. 6° Para efeito desta Lei, entende-se por:
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ve V: Origem e Aplicacao dos Recursos Obtidos com a
Alienacao de Ativos;

VI - Demonstrative VI: Avaliacao da Situacao Flnanoeira e Atuarial do RPPS;

Vll - Demonstrative VII: Estimativa e Compensacao da Renuncia de Receita;

Vlll - Demonstrative Vlll: Margem de expansao das Despesas Obrigatorias
de Carater Continuado.

Paragrafo unico. Os Demonstrativos referidos neste artigo seréo apurades em
cada Unidade Gestora e a sua consolidaoao constituira as Metas Fiscais do
Municipio.

CAPITULO ll

Da Organizagio e Estrutura dos Orcamentos

Art. 5° Os Orgamentos Fiscais e da Seguridade Social discriminarao a
despesa per Unidade Orgamentaria, segundo a classificacae funcional-programatica
estabelecida pela Portaria n°. 42, de 14 de abril de 1999, expedida pelo Ministério de
Oroamento e Gestao, especificando discriminacao da despesa per funoees de que
tratam o inciso l, do § 1°, do art. 2°, e § 2°, do art. 8°, ambos da Lei n° 4.320, de 17
de maroo de 1964, especificando para cada prejeto, atividade e operacéo especial
es grupos de despesas eom seus respectivos valores.

Art. 6° Para efeito desta Lei, entende-se per:
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, o instrumento de organização da ação govemamental visando à
concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores
estabelecidos no plano plurianual;

Il - atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um
programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo continuo
e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutençao da ação de
governo; -

lll - projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um
programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais
resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de
govemo;

IV - operação especial, as despesas que não contribuem para a manutenção
das ações de govemo, das quais não resulta um produto, e não geram
contraprestação direta sob a fonna de bens ou serviços;

V - unidade orçamentária, o menor nível da classificação institucional,
agrupada em órgãos orçamentários, entendidos estes como os de maior nivel da
classificação institucional.

Art. 7° Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus
objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando
os respectivos valores em metas, bem como as unidades orçamentárias
responsáveis pela realização da ação.

Art. 8° Cada atividade, projeto e operação especial, identificará a função,
subfunção. o programa de govemo, a unidade e o órgão orçamentário, às quais se
vinculam.
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concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores
estabelecidos no plano plurianual;

Il - atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um
programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo continuo
e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutençao da ação de
governo; -

lll - projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um
programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais
resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de
govemo;

IV - operação especial, as despesas que não contribuem para a manutenção
das ações de govemo, das quais não resulta um produto, e não geram
contraprestação direta sob a fonna de bens ou serviços;

V - unidade orçamentária, o menor nível da classificação institucional,
agrupada em órgãos orçamentários, entendidos estes como os de maior nivel da
classificação institucional.

Art. 7° Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus
objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando
os respectivos valores em metas, bem como as unidades orçamentárias
responsáveis pela realização da ação.

Art. 8° Cada atividade, projeto e operação especial, identificará a função,
subfunção. o programa de govemo, a unidade e o órgão orçamentário, às quais se
vinculam.
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, 0 lnstrumento de organizaqao da acao gevemamental visando a
concretizacao dos objetivos pretendidos, sendo mensurado per indicadores
estabelecidos no plane plurianual;

ll - atividade, um instrumento de programaqao para alcancar o objetivo de um
programa, envolvendo um conjunto de operaoaes que so realizam de mode continue
e permanente, das quais resulta um produto necessarie a manutenmo da acao de
geverno; -

lll - prejeto, um instrumento de programaoao para alcancar o objetivo do um
programa, envolvendo um oonjunto de eperagaes, limitadas no tempo, das quais
resulta um produto que concorre para a expansae eu aperfeigoamento da aoao de
govemo;

IV - operacao especial, as despesas que nae oontribuem para a manutencae
das acees de govemo, das quais nae resulta um preduto, e nae geram
contraprestagao direta sob a fenna de bens ou services;

V - unidade oreamentaria, e menor nivel da classificagao institucional,
agrupada em ergaos oroamentarios, entendidos estes eomo es de maior nlvel da
classificaqao institucional.

Art. 7° Cada programa identificara as acaes necessaries para atingir es seus
objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operaooes especiais, especificando
os respectives valores em metas, bem come as unidades orcamentarias
responsaveis pela reallzacae da acao.

Art. 8° Cada atividade, prejete e operaeao especial, identificara a funqao,
subfunqao. o programa de govemo, a unidade e e ergao orcamentario, as quais se
vinculam.
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co. Na indicação do grupo de despesa a que se refere 0 caput
deste artigo será obedecida a seguinte classificação estabelecida em norma federal:

l - pessoal e encargos sociais;

II -juros e encargos da divida;

Ill - outras despesas correntes;

IV - investimentos;

V - inversões financeiras;

Vl - amortização da divida;

VII - reserva de contingência.

CAPITULO III

Das Diretrizes Gerais para Elaboração da Lei Orçamentária Anual e suas
Alterações

Art. 9° O orçamento do Municipio para o exercicio de 2019 será elaborado e
executado visando a obedecer entre outros, ao principio da transparência e do
equilíbrio entre receitas e despesas, em consonância com o disposto no § 1°, do art.
1°, alinea “a” do inciso I, do art. 4° e art. 48 da Lei Complementar n°. 101, de 04 de
maio de 2000, e a ampliação da capacidade de investimento.

Art. 10. Os estudos para definição da estimativa da receita para o exercicio
financeiro de 2019 deverão observar os efeitos da alteração da legislação tributária,
incentivos fiscais autorizados, considerará os efeitos das alterações na legislação,
da variação do indice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro
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co. Na indicação do grupo de despesa a que se refere 0 caput
deste artigo será obedecida a seguinte classificação estabelecida em norma federal:

l - pessoal e encargos sociais;

II -juros e encargos da divida;

Ill - outras despesas correntes;

IV - investimentos;

V - inversões financeiras;

Vl - amortização da divida;

VII - reserva de contingência.

CAPITULO III

Das Diretrizes Gerais para Elaboração da Lei Orçamentária Anual e suas
Alterações

Art. 9° O orçamento do Municipio para o exercicio de 2019 será elaborado e
executado visando a obedecer entre outros, ao principio da transparência e do
equilíbrio entre receitas e despesas, em consonância com o disposto no § 1°, do art.
1°, alinea “a” do inciso I, do art. 4° e art. 48 da Lei Complementar n°. 101, de 04 de
maio de 2000, e a ampliação da capacidade de investimento.

Art. 10. Os estudos para definição da estimativa da receita para o exercicio
financeiro de 2019 deverão observar os efeitos da alteração da legislação tributária,
incentivos fiscais autorizados, considerará os efeitos das alterações na legislação,
da variação do indice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro
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oo. Na indicacao do grupo de despesa a que se refere o caput
deste artigo sera ebedecida a seguinte classificaoao estabelecida em nonna federal:

l - pessoal e encargos sociais;

ll - juros e encargos da dlvida;

Ill - eutras despesas correntes;

IV - investimentos;

V - inversaes financeiras;

Vl - amortizacae da divida;

Vll - reserva de oontingéncia.

CAPITULO III

Das Diretrizes Gerais para Elaberacae da Lei Orcamentaria Anual e suas
Alteracaes

Art. 9° O orcamente do Municlpie para 0 exercicio de 2019 sera elaberado e
executado visando a obedecer entre eutres, ao pnnclpie da transparéncia e do
equilibrio entre receitas e despesas, em oonsonancia com e disposte no § 1°, do art.
1°, alinea “a” do inciso l, do art. 4° e art. 48 da Lei Complementar n°. 101, de 04 de
maio de 2000, e a ampliagae da capacidade de investimente.

Art. 10. Os estudos para definicao da estimativa da receita para o exercicie
financeiro de 2019 deverao ebservar es efeitos da alteraoae da legislacao tributaria,
incentives fiscais autorizados, considerara es efeitos das alteraeaes na legislagao,
da variacao do indice de preoos, do crescimento ecenemico eu de qualquer outro
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

, p lação da base de cálculo dos tributos e a sua evolução nos
últimos très exercicios e a projeção para os dois seguintes, conforme preceitua o art.
12 da Lei Complementar n°. 101, de maio de 2000.

Art. 11. No Projeto de Lei da Proposta Orçamentária Anual, as receitas e as
despesas serão orçadas em moeda corrente (real), estimados para o exercicio de
2019.

Art. 12. O Poder Legislativo e o SAAE-Serviço Autônomo de Água e Esgoto
de Alfredo Chaves encaminharâo ao Poder Executivo até 15 de agosto de 2018, a
descrição e valores das suas propostas orçamentárias. para fins de consolidação do
projeto de lei da Proposta Orçamentária Anual.

I - a proposta orçamentária da despesa do Poder Legislativo observará o
disposto no art. 29-A da Constituição Federal, bem como a previsão da receita
municipal para o exercicio financeiro de 2019;

ll - os duodécimos repassados ao Poder Legislativo, não ultrapassarão os
percentuais, relativos ao somatório da receita tributária e das transferências
previstas no § 52 do art. 153 e nos arts. 158 e 159, efetivamente realizadas no
exercicio anterior, conforme disposto no inciso I do art. 29-A da Constituição Federal;

Ill -na efetivação do repasse mensal dos duodécimos ao Poder Legislativo,
observar-se-á o limite máximo de repasse estabelecido pelo inciso l, do art. 29-A da
Constituição Federal, sendo vedado o repasse de qualquer outro valor em moeda
corrente.

Art. 13. Na programação da despesa serão observadas:

l - nenhuma despesa poderá ser fixada sem que estejam definidas as
respectivas fontes de recursos;
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PREFEITURA DE

ESTADO DO ESPIRITO SANTO

, p lação da base de cálculo dos tributos e a sua evolução nos
últimos très exercicios e a projeção para os dois seguintes, conforme preceitua o art.
12 da Lei Complementar n°. 101, de maio de 2000.

Art. 11. No Projeto de Lei da Proposta Orçamentária Anual, as receitas e as
despesas serão orçadas em moeda corrente (real), estimados para o exercicio de
2019.

Art. 12. O Poder Legislativo e o SAAE-Serviço Autônomo de Água e Esgoto
de Alfredo Chaves encaminharâo ao Poder Executivo até 15 de agosto de 2018, a
descrição e valores das suas propostas orçamentárias. para fins de consolidação do
projeto de lei da Proposta Orçamentária Anual.

I - a proposta orçamentária da despesa do Poder Legislativo observará o
disposto no art. 29-A da Constituição Federal, bem como a previsão da receita
municipal para o exercicio financeiro de 2019;

ll - os duodécimos repassados ao Poder Legislativo, não ultrapassarão os
percentuais, relativos ao somatório da receita tributária e das transferências
previstas no § 52 do art. 153 e nos arts. 158 e 159, efetivamente realizadas no
exercicio anterior, conforme disposto no inciso I do art. 29-A da Constituição Federal;

Ill -na efetivação do repasse mensal dos duodécimos ao Poder Legislativo,
observar-se-á o limite máximo de repasse estabelecido pelo inciso l, do art. 29-A da
Constituição Federal, sendo vedado o repasse de qualquer outro valor em moeda
corrente.

Art. 13. Na programação da despesa serão observadas:

l - nenhuma despesa poderá ser fixada sem que estejam definidas as
respectivas fontes de recursos;
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, p Iacao da base de calculo dos tributes e a sua evelucao nos
ultimes tres exercicios e a prejeeao para es dois seguintes, conforme preceitua o art.
12 da Lei Complementar n°. 101, de maio de 2000.

Art. 11. No Prejete de Lei da Proposta Orcamentaria Anual, as receitas e as
despesas serao orcadas em meeda corrente (real), estimados para e exerclcie de
2019.

Art. 12. O Peder Legislative e e SAAE-Service Autenemo de Agua e Esgoto
de Alfredo Chaves encaminharao ae Peder Executive até 15 de agesto de 2018, a
descrioao e valores das suas propostas ercamentarias, para fins de conselidacao do
projete de lei da Proposta Orcamentaria Anual.

I - a preposta ercamentaria da despesa do Peder Legislative observara 0
disposte no art. 29-A da Constituieae Federal, bem eeme a previsae da receita
municipal para e exercicie financeiro de 2019;

Il - es duedécimes repassados ae Peder Legislative, nae ultrapassarao es
percentuais, relatives ae somaterio da receita tributaria e das transferéncias
previstas no § 59 do art. 153 e nos arts. 158 e 159, efetivamente realizadas no
exercicio anterior, oonferme disposte no inciso I do art. 29-A da Constituicae Federal;

Ill -na efetivagae do repasse mensal dos duedécimes ae Peder Legislative,
observer-se-a e limite maxime de repasse estabelecido pelo inciso I, do art. 29-A da
Constituicae Federal, sende vedado e repasse de qualquer outro valor em meeda
corrente.

Art. 13. Na pregramacae da despesa serao observadas:

I - nenhuma despesa pedera ser fixada sem que estejam definidas as
respectivas fentes de recursos;
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o ser incluidas despesas a titulo de Investimento - Regime de
Execução Especial, ressalvados os sosde calamidade pública formalmente
reconhecidos, na forma do §§ 2°, 3° do art. 167, da Constituição Federal e do art. 65
da Lei Complementar n°. 101, de 04 de maio de 2000;

lll - o município fica autorizado a contribuir para o custeio de despesas de
competência de outros entes da Federação, quando atendido o art. 62, da Lei
Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 14. Os órgãos da administração indireta e instituições que receberem
recursos públicos municipais, terão suas previsões orçamentárias para o exercicio
de 2019 incorporados á proposta orçamentária do Municipio.

Art. 15. Somente serão incluidas, na Proposta Orçamentária Anual, dotações
para o pagamento de juros, encargos e amortização das dividas decorrentes das
operações de crédito contratadas ou autorizadas até a data do encaminhamento do
Projeto de Lei da Proposta Orçamentária à Cámara Municipal.

Art. 16. A Receita Corrente Liquida, definida de acordo com inciso IV do art.
2°, da Lei Complementar n°. 101, de 04 de maio de 2000, será destinada,
prioritariamente aos custeios administrativos e operacionais, inclusive pessoal e
encargos sociais, bem como ao pagamento de amortizações, juros e encargos da
divida, à contrapartida das operações de crédito e às vinculações, observadas os
limites estabelecidos pela mesma lei.

Art. 17. O Poder Executivo destinará no minimo 15% (quinze por cento) das

seguintes receitas arrecadada durante o exercicio de 2019, destinado as ações e
serviços públicos de saúde, para fins do atendimento disposto no art. 198 da
Constituição Federal e Lei Complementar n°. 141/2012, e no minimo 25% (vinte e
cinco por cento) na manutenção e desenvolvimento do ensino, conforrne disposto no
art. 212 da Constituição Federal:
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o ser incluidas despesas a titulo de Investimento - Regime de
Execução Especial, ressalvados os sosde calamidade pública formalmente
reconhecidos, na forma do §§ 2°, 3° do art. 167, da Constituição Federal e do art. 65
da Lei Complementar n°. 101, de 04 de maio de 2000;

lll - o município fica autorizado a contribuir para o custeio de despesas de
competência de outros entes da Federação, quando atendido o art. 62, da Lei
Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 14. Os órgãos da administração indireta e instituições que receberem
recursos públicos municipais, terão suas previsões orçamentárias para o exercicio
de 2019 incorporados á proposta orçamentária do Municipio.

Art. 15. Somente serão incluidas, na Proposta Orçamentária Anual, dotações
para o pagamento de juros, encargos e amortização das dividas decorrentes das
operações de crédito contratadas ou autorizadas até a data do encaminhamento do
Projeto de Lei da Proposta Orçamentária à Cámara Municipal.

Art. 16. A Receita Corrente Liquida, definida de acordo com inciso IV do art.
2°, da Lei Complementar n°. 101, de 04 de maio de 2000, será destinada,
prioritariamente aos custeios administrativos e operacionais, inclusive pessoal e
encargos sociais, bem como ao pagamento de amortizações, juros e encargos da
divida, à contrapartida das operações de crédito e às vinculações, observadas os
limites estabelecidos pela mesma lei.

Art. 17. O Poder Executivo destinará no minimo 15% (quinze por cento) das

seguintes receitas arrecadada durante o exercicio de 2019, destinado as ações e
serviços públicos de saúde, para fins do atendimento disposto no art. 198 da
Constituição Federal e Lei Complementar n°. 141/2012, e no minimo 25% (vinte e
cinco por cento) na manutenção e desenvolvimento do ensino, conforrne disposto no
art. 212 da Constituição Federal:
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o ser incluldas despesas a titulo do lnvestimente — Regime de
Execucao Especial, ressalvades es sosde calamidade publioa formalmente
reconhecidos, na forma do §§ 2°, 3° do art. 167, da Constituicae Federal e do art. 65
da Lei Complementar n°. 101, de 04 de maio de 2000;

III - o municipie fica autorizado a oentribuir para e custeio do despesas de
eompeténcia de eutros entes da Federaeao, quando atendide e art. 62, da Lei
Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 14. Os orgaos da administraoao indireta e instituicoes que receberem
recursos publicos municipais, terae suas previsoes orgamentarias para e exerclcio
de 2019 incerporades a prepesta orcamentaria do Municlpie.

Art. 15. Semente serao incluidas, na Proposta Orqamentaria Anual, detacoes
para o pagamente do juros, encargos e amertizaeao das dividas deeorrentes das
operaooes de crédito contratadas ou autorizadas ate a data do encaminhamento do
Projeto de Lei da Proposta Orcamentaria a Camera Municipal.

Art. 16. A Receita Cerrente Llquida, definida de aeordo oom inciso IV do art.
2°, da Lei Complementar n°. 101, de 04 do maio de 2000, sera destinada,
prioritariamente aos custeies administratives e eperacienais, inclusive pessoal e
encargos seciais, bem come ao pagamente de amortizacoes, juros e encargos da
divida, a centrapartida das operacaes de crédito e as vinculaooes, ebservadas es
limites estabelecidos pela mesma lei.

Art. 17. O Peder Executive destinara no minimo 15% (quinze per cento) das

seguintes receitas arrecadada durante o exercicie de 2019, destinado as aeoes e
services publieos de saude, para fins do atendimente disposte no art. 198 da
Constituicao Federal e Lei Complementar n°. 141/2012, e no minimo 25% (vinte e
cinco per cento) na manutencao e desenvolvimente do ensino, cenfenne disposte no
art. 212 da Constituicao Federal:
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receitas de impostos municipais (ISS, IPTU, ITBI);

ll - do total das receitas de transferências recebidas da União (quota-parte do
FPM; quota-parte do ITR; quota-parte de que trata a Lei Complementar n ° 87/96 -
Lei Kandir);

ill - do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF;

IV - das receitas de transferências do Estado (quota-parte do ICMS; quota-
parte do IPVA; quota-parte do IPI- exportação);

V - da receita da dívida ativa tributária de impostos;

Vl - da receita das multas, dos juros de mora e da coneção monetária dos
impostos e da dívida ativa tributária de impostos.

Art. 18. Na programação de investimentos serão observados os seguintes
principios:

I - novos projetos somente serão incluidos na lei orçamentária apos atendidos
os projetos em andamento, contempladas as despesas de conservação do
patrimônio público e assegurada a contrapartida de operações de créditos;

ll - as ações delineadas nesta Lei, terão prioridade sobre as demais.

Art. 19. A dotação consignada para Reserva de Contingência será de no
máximo 2,0% (dois por cento) da Receita Conente Liquida estimada para 2019.

§ 1° Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos,
obtenção de resultado primário positivo se for o caso, e também para abertura de
créditos adicionais suplementares conforme disposto na Portaria n°. 42, de 14 de
abril de 1999, expedida pelo Ministério do Orçamento e Gestão, art. 8° da Portaria
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receitas de impostos municipais (ISS, IPTU, ITBI);

ll - do total das receitas de transferências recebidas da União (quota-parte do
FPM; quota-parte do ITR; quota-parte de que trata a Lei Complementar n ° 87/96 -
Lei Kandir);

ill - do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF;

IV - das receitas de transferências do Estado (quota-parte do ICMS; quota-
parte do IPVA; quota-parte do IPI- exportação);

V - da receita da dívida ativa tributária de impostos;

Vl - da receita das multas, dos juros de mora e da coneção monetária dos
impostos e da dívida ativa tributária de impostos.

Art. 18. Na programação de investimentos serão observados os seguintes
principios:

I - novos projetos somente serão incluidos na lei orçamentária apos atendidos
os projetos em andamento, contempladas as despesas de conservação do
patrimônio público e assegurada a contrapartida de operações de créditos;

ll - as ações delineadas nesta Lei, terão prioridade sobre as demais.

Art. 19. A dotação consignada para Reserva de Contingência será de no
máximo 2,0% (dois por cento) da Receita Conente Liquida estimada para 2019.

§ 1° Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos,
obtenção de resultado primário positivo se for o caso, e também para abertura de
créditos adicionais suplementares conforme disposto na Portaria n°. 42, de 14 de
abril de 1999, expedida pelo Ministério do Orçamento e Gestão, art. 8° da Portaria
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receitas de impostos municipais (ISS, IPTU, ITBI);

ll - do total das receitas de transferéncias recebidas da Uniae (quota-parte do
FPM; quota-parte do ITR; quota-parte de que trata a Lei Complementar n ° 87/96 -
Lei Kandir);

III - do lmposto de Renda Retido na Fente - IRRF;

IV - das reeeitas de transferéncias do Estado (quota-parte do ICMS; quota-
parte do IPVA; quota-parte do IPI — exportaoao);

V - da receita da divida ativa tributaria de impestos;

VI - da receita das multas, dos juros de mera e da conecae monetaria dos
impostos e da divida ativa tributaria de impostos.

Art. 18. Na programacao de investimentes serao observados es seguintes
principies:

I - novos projetos somente serao incluides na lei orcamentaria apes atendides
es projetos em andamento, eontempladas as despesas de oenservacao do
patrimonio poblico e assegurada a contrapartida de operaoaes de créditos;

ll - as acoes delineadas nesta Lei, terao prioridade sobre as demais.

Art. 19. A dotacao eonsignada para Reserva de Contingencia sera de no
maximo 2,0% (dois per cento) da Receita Conente Llquida estimada para 2019.

§ 1° Os recursos da Reserve de Contingencia serao destlnades ao
atendimente de passivos centingentes e eutros riscos e eventos fiscais imprevistos,
obtencae de resultade primario positive se for o case, e também para abertura de
créditos adicienais suplementares oonferme disposte na Pertaria n°. 42, de 14 do
abril de 1999, expedida pelo Ministérie do Orcamento e Gestao, art. 8° da Pertaria
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` . , de 04 de maio de 2001, Expedida pela Secretaria do Tesouro
Nacional, conjugado com o disposto na alínea “b” do inciso Ill do art. 5°, da Lei
Complementar n°. 101, de 04 de maio de 2000.

§ 2° Os recursos da Resen/a de Contingência destinados a Riscos Fiscais,
caso estes não se concretizem até o dia 01 de dezembro de 2019, poderão ser
utilizados por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal para abertura de créditos
adicionais suplementares as dotações que se tomaram insuficientes.

Art. 20. As Unidades Orçamentárias integrantes do Orçamento Municipal,
poderão, mediante Decreto do Poder Executivo, transpor, remanejar, transferir ou
utilizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na lei
orçamentária de 2019 e em seus créditos adicionais. em decorrência de
extinção, transformação, transferência, incorporação ou desmembramento de
órgãos e entidades. bem como de alterações de suas competências ou
atribuições, estendendo-se a presente alteração, inclusive, aos créditos adicionais
suplementares.

Art. 21. As modificações e os creditos suplementares a que se refere o artigo
anterior deverão estar expressamente autorizadas na Lei Orçamentária Anual para
2019 em percentual igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) do valor das
despesas fixadas, os quais deverão ser abertos mediante Decreto do Chefe do
Poder Executivo, conforme art. 42 da Lei Federal 4.320/64 e parecer consulta do
TCEES n°. 028 de 06 de julho de 2004, podendo as referidas modificações e
créditos suplementares, serem abertos entre as unidades gestoras integrantes do
orçamento consolidado do município.

Parágrafo único. Será considerado nulo, qualquer proposição realizada na Lei
Orçamentária Anual de 2019 que vise reduzir o limite minimo estabelecido neste
artigo.
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` . , de 04 de maio de 2001, Expedida pela Secretaria do Tesouro
Nacional, conjugado com o disposto na alínea “b” do inciso Ill do art. 5°, da Lei
Complementar n°. 101, de 04 de maio de 2000.

§ 2° Os recursos da Resen/a de Contingência destinados a Riscos Fiscais,
caso estes não se concretizem até o dia 01 de dezembro de 2019, poderão ser
utilizados por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal para abertura de créditos
adicionais suplementares as dotações que se tomaram insuficientes.

Art. 20. As Unidades Orçamentárias integrantes do Orçamento Municipal,
poderão, mediante Decreto do Poder Executivo, transpor, remanejar, transferir ou
utilizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na lei
orçamentária de 2019 e em seus créditos adicionais. em decorrência de
extinção, transformação, transferência, incorporação ou desmembramento de
órgãos e entidades. bem como de alterações de suas competências ou
atribuições, estendendo-se a presente alteração, inclusive, aos créditos adicionais
suplementares.

Art. 21. As modificações e os creditos suplementares a que se refere o artigo
anterior deverão estar expressamente autorizadas na Lei Orçamentária Anual para
2019 em percentual igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) do valor das
despesas fixadas, os quais deverão ser abertos mediante Decreto do Chefe do
Poder Executivo, conforme art. 42 da Lei Federal 4.320/64 e parecer consulta do
TCEES n°. 028 de 06 de julho de 2004, podendo as referidas modificações e
créditos suplementares, serem abertos entre as unidades gestoras integrantes do
orçamento consolidado do município.

Parágrafo único. Será considerado nulo, qualquer proposição realizada na Lei
Orçamentária Anual de 2019 que vise reduzir o limite minimo estabelecido neste
artigo.
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' . , de 04 de maio de 2001, Expedlda pela Secreteria do Tesoure
Nacienal, conjugade oom o disposte na alinea “b” do inciso III do art. 5°, da Lei
Complementar n°. 101, de 04 de maio de 2000.

§ 2° Os recursos da Resen/a de Contingéncie destinados e Risces Fiscais,
case estes nae se concretizem até o die 01 de dezembre de 2019, poderao ser
utilizades per ato do Chefe do Peder Executive Municipal para abertura de créditos
adicienais suplementares as detacoes que so tomeram insuficientes.

Art. 20. As Unidades Orqamentarias integrantes do Orgamente Municipal,
poderao, mediante Decreto do Peder Executive, transper, remanejar, transferir ou
utilizar, total eu parcialmente, as dotacoes eroamentarias aprovadas na lei
ercamentaria de 2019 e em seus créditos adicienais, em decorréncie de
extincao, transformaoao, transferéncia, inoorporagae ou desmembramento de
ergaes e entidades, bem come de alteracoes de suas competencies eu
atribuioaes, estendendo-se e presente alteracao, inclusive, aos créditos adicienais
suplementares.

Art. 21. As medificaooes e es créditos suplementares a que se refere o artigo
anterior deverao estar expressamente autorizadas ne Lei Orcamentaria Anual para
2019 em percentual igual ou superior a 50% (cinquenta per cento) do valor das
despesas fixadas, es quais deverao ser abertos mediante Decreto do Chefe do
Peder Executive, oonferme art. 42 da Lei Federal 4.320164 e pareoer consulta do
TCEES n°. 028 de 06 de julho de 2004, podendo as referides medificaeaes e
créditos suplementares, serem abertos entre as unidades gesteres integrantes do
ercamento oonsolidade do municipie.

Peragrafo unioo. Sera censiderado nulo, qualquer proposioao realizada na Lei
Orcamentaria Anual de 2019 que vise reduzir e limite minimo estabelecido neste
artigo.
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. mento fiscal compreenderá os Poderes Executivo e Legislativo,
seus fundos, órgão e entidades da administração direta ou indireta, inclusive
fundações instituídas ou mantidas pelo municipio.

CAPITULO IV
Das Diretrizes para Execução da Lei Orçamentária

Art. 23. O Orçamento para exercicio de 2019 obedecerá entre outros, ao
principio da transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas, abrangendo os
Poderes Legislativo e Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Outras,
confom1e disposto no arts. 1°, § 1° 4° l, "a" e 48 LRF.

Art. 24. Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da
receita poderá afetar o cumprimento das metas de resultado primário e nominal, o
Poder Executivo e o Poder Legislativo procederão à respectiva limitação de
empenho e de movimentação financeira, calculada de forma proporcional à
participação dos Poderes no total das dotações iniciais constantes da lei
orçamentária de 2019, utilizando para tal fim as cotas orçamentárias e financeiras.

§ 1° Para a limitação de empenho terão prioridades as seguintes despesas:
I - projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de transferências
voluntárias;

ll - obras em geral, desde que ainda não iniciadas;

Ill - dotação para combustiveis, obras, serviços públicos e agricultura;

IV - dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das
diversas atividades;

V - dotações destinadas a subvenções sociais e transferências voluntárias.

10

l.

I\LIWiEflDC|CHHIUVEüi

L«À ._\~\. .íyjmvà:) fer*
4: ,

'à`K"'rz AQ, "";:;

PREFEITURA DE

EsTADo oo ESPIRITO sA~'ro

. mento fiscal compreenderá os Poderes Executivo e Legislativo,
seus fundos, órgão e entidades da administração direta ou indireta, inclusive
fundações instituídas ou mantidas pelo municipio.

CAPITULO IV
Das Diretrizes para Execução da Lei Orçamentária

Art. 23. O Orçamento para exercicio de 2019 obedecerá entre outros, ao
principio da transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas, abrangendo os
Poderes Legislativo e Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Outras,
confom1e disposto no arts. 1°, § 1° 4° l, "a" e 48 LRF.

Art. 24. Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da
receita poderá afetar o cumprimento das metas de resultado primário e nominal, o
Poder Executivo e o Poder Legislativo procederão à respectiva limitação de
empenho e de movimentação financeira, calculada de forma proporcional à
participação dos Poderes no total das dotações iniciais constantes da lei
orçamentária de 2019, utilizando para tal fim as cotas orçamentárias e financeiras.

§ 1° Para a limitação de empenho terão prioridades as seguintes despesas:
I - projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de transferências
voluntárias;

ll - obras em geral, desde que ainda não iniciadas;

Ill - dotação para combustiveis, obras, serviços públicos e agricultura;

IV - dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das
diversas atividades;

V - dotações destinadas a subvenções sociais e transferências voluntárias.
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. mento fiscal cempreendera es Poderes Executive e Legislative,
seus fundos, orgao e entidades de administraoao direta ou indireta, inclusive
fundaooes instituidas ou mantides pelo municipie.

CAPITULO IV
Das Diretrizes para Execugao da Lei Orgamentaria

Art. 23. 0 Orcamente para exercicio de 2019 ebedeoera entre eutros, ao
princlpio da transparenoia e do equilibrio entre receitas e despesas, abrangendo es
Poderes Legislative e Executive, Fundeooes, Fundos, Empresas Publicas e Outras,
confom1e disposte no arts. 1°, § 1° 4° I, "a" e 48 LRF.

Art. 24. Na execucae do orcamento, verificade que o oomportamento da
receita podera afetar e cumprimento das metas de resultade primario e nominal, o
Peder Executive e o Peder Legislative preeederao a respective Iimitagao de
empenho e de movimentaoao financeira, celculada de forma proporcional a
participaoao dos Poderes no total das detagoes inicieis constantes da lei
orcementaria de 2019, utilizando para tal fim as cetas oroamentarias e financeiras.

§ 1° Para a limitacao de empenho terao prieridades as seguintes despesas:
I - projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de trensferéncias
voluntaries;

II - obras em geral, desde que ainda nae iniciadas;

III - detaoao para cembustiveis, ebras, services publices e agriculture;

IV - dotacao para material de consume e eutros services de terceiros das
diversas atividedes;

V - dotacoes destinadas a subvencaes seciais e transferéncias voluntarias.
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a limitação prevista no caput deste artigo:

I - as despesas com pessoal e encargos sociais;

Il - as despesas com beneficios previdenciários;

Ill - as despesas com amortização, juros e encargos da divida;

IV - as despesas com PASEP;

V - as despesas com pagamento de precatórios e sentenças judiciais;

Vi - as demais despesas que constituam obrigação constitucional e legal.

§ 3° O Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que lhe
caberá tomar indisponível para empenho e movimentação financeira, conforme
proporção estabelecida no caput deste artigo.

§ 4° O Poder Executivo e o Poder Legislativo, com base na comunicação de
que trata o parágrafo anterior, emitirão e publicarão ato próprio estabelecendo os
montantes que caberão aos respectivos órgãos na limitação do empenho e da
movimentaçao financeira.

§ 5° Se verificado, ao finalde um bimestre, que a realização da receita não
será suficiente para garantir o equilibrio das contas públicas, adotar-se-ão as
mesmas medidas previstas neste artigo.

Art. 25. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a
alocação dos recursos na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais será feita
de forma a propiciar o controle dos custos das ações de governo.

Art. 26. A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a
criação de cargos e funções ou alterações de estrutura de carreiras, bem como a
admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título e a reestruturação
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a limitação prevista no caput deste artigo:

I - as despesas com pessoal e encargos sociais;

Il - as despesas com beneficios previdenciários;

Ill - as despesas com amortização, juros e encargos da divida;

IV - as despesas com PASEP;

V - as despesas com pagamento de precatórios e sentenças judiciais;

Vi - as demais despesas que constituam obrigação constitucional e legal.

§ 3° O Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que lhe
caberá tomar indisponível para empenho e movimentação financeira, conforme
proporção estabelecida no caput deste artigo.

§ 4° O Poder Executivo e o Poder Legislativo, com base na comunicação de
que trata o parágrafo anterior, emitirão e publicarão ato próprio estabelecendo os
montantes que caberão aos respectivos órgãos na limitação do empenho e da
movimentaçao financeira.

§ 5° Se verificado, ao finalde um bimestre, que a realização da receita não
será suficiente para garantir o equilibrio das contas públicas, adotar-se-ão as
mesmas medidas previstas neste artigo.

Art. 25. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a
alocação dos recursos na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais será feita
de forma a propiciar o controle dos custos das ações de governo.

Art. 26. A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a
criação de cargos e funções ou alterações de estrutura de carreiras, bem como a
admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título e a reestruturação
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e Iimitacae prevista no caput deste artigo:

I - as despesas com pessoal e encargos seciais;

II - as despesas com beneficios previdenciérios;

III - as despesas com amertizacao, juros e encargos da dlvida;

IV - as despesas com PASEP;

V - as despesas com pagamente de precatorios e sentences judiciais;

VI - as demeis despesas que censtituam obrigacae eonstitucional e legal.

§ 3° O Peder Executive comunicara ao Peder Legislative o mentante que Ihe
cabera tomar indisponivel para empenho e mevimentacae finenceira, oonferme
proporcao estabeleclda no caput deste artigo.

§ 4° O Peder Executive e e Peder Legislative, com base ne comunicacae de
que trata o paregrafo anterior, emitirae e publicarao ate proprie estabelecendo es
montentes que caberae ees respectivos ergaos na Iimitacae do empenho e da
mevimentacae financeira.

§ 5° Se verificade, ao final de um bimestre, que a realizacae da receita nae
sera suficiente para garantir o equilibrio das contes publicas, adetar-se-ae as
mesmas medidas previstas neste artigo.

Art. 25. Além de observer as demeis diretrizes estabelecldas neste Lei, a
alecacao dos recursos na Lei Orcamentaria e em seus créditos adicienais sera feita
de forma a propiciar o centrole dos custos das acoes de geverno.

Art. 26. A oencessae de qualquer vantagem ou aumente de remuneracao, e
oriacae de carges e funcoes ou alteracoes de estrutura de carreiras, bem come e
admissao ou oontratacao de pessoal, a qualquer titulo e a reestruturacao
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` , oder Executivo e o Poder Le islativo, somente serão9
admitidos: `

l - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às
projeções de despesas de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;

ll - se observado o limite estabelecido no inciso III do art. 20, da Lei
Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000;

Ill - através de lei específica.

Art. 27. A execução orçamentária, direcionada para a efetivação das metas
fiscais estabelecidas, deverá ainda, manter a receita corrente superavitaria frente às
despesas correntes, com a finalidade de comportar a capacidade própria de
investimento.

Art. 28. Os investimentos com duração superior a 12 meses só constarão da
Lei Orçamentária Anual se contemplados no Plano Plurianual, conforme previsto no
§ 5° do art. 5° da LRF).

Art. 29. O Poder Executivo poderá finnar convênios com outras esferas do
governo e instituições privadas para o desenvolvimento dos programas, com ou sem
ônus para o município.

Art. 30. A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades
privadas, beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial recreativo,
cultural, esportivo, de cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do
associativismo municipal e dependerá de autorização em lei específica.

§ 1° Os pagamentos serão efetuados após aprovação pelo Poder Executivo
do Piano de Trabalho apresentado pela entidade beneficiada.
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` , oder Executivo e o Poder Le islativo, somente serão9
admitidos: `

l - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às
projeções de despesas de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;

ll - se observado o limite estabelecido no inciso III do art. 20, da Lei
Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000;

Ill - através de lei específica.

Art. 27. A execução orçamentária, direcionada para a efetivação das metas
fiscais estabelecidas, deverá ainda, manter a receita corrente superavitaria frente às
despesas correntes, com a finalidade de comportar a capacidade própria de
investimento.

Art. 28. Os investimentos com duração superior a 12 meses só constarão da
Lei Orçamentária Anual se contemplados no Plano Plurianual, conforme previsto no
§ 5° do art. 5° da LRF).

Art. 29. O Poder Executivo poderá finnar convênios com outras esferas do
governo e instituições privadas para o desenvolvimento dos programas, com ou sem
ônus para o município.

Art. 30. A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades
privadas, beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial recreativo,
cultural, esportivo, de cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do
associativismo municipal e dependerá de autorização em lei específica.

§ 1° Os pagamentos serão efetuados após aprovação pelo Poder Executivo
do Piano de Trabalho apresentado pela entidade beneficiada.
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' , eder Executive e 0 Peder Le islativo, somente serao9
admitidos: '

I - se houver prévie dotacao orcementaria suficiente para atender as
prejecaes de despesas de pessoal e aos acréscimos dela deeorrentes;

ll - se ebservado o limite estabelecide no inciso lll do art. 20, da Lei
Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000;

Ill - através de lei especifica.

Art. 27. A execucao orcamentaria, direcienada para a efetivacao das metas
fiscais estabelecides, devere ainda, manter a receita corrente superavitaria frente as
despesas correntes, com a finalidade de compertar a capacidade propria de
lnvestimente.

Art. 28. Os investimentes com duracao superior a 12 meses so constarao da
Lei Orcamentaria Anual se centemplados no Plane Plurianuel, oonferme previsto no
§ 5° do art. 5° da LRF).

Art. 29. O Peder Executive pedera finnar cenvénios com eutras esferas do
governo e instituicoes privades para e desenvolvimente dos programas, oom ou sem
onus pare o municipie.

Art. 30. A transferéncia de recursos do Tesoure Municipal a entidades
privades, beneficiara somente aquelas de carater educative, assistencial recreativo,
cultural, esportivo, de ceoperacao técnica e voltadas para e fortelecimento do
associativisme municipal e dependera de autorizacae em lei especifica.

§ 1° Os pagamentos serao efetuados apes aprovacao pelo Peder Executive
do Plane de Trabalho apresentado pela entidade beneficiada.
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prestar contas no prazo fixado pelo Poder Executivo, na forma estabelecida no termo
de convênio firmado.

Art. 31. As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão
prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo
projetos programados com recursos de transferência voluntária e operação de
crédito, nos termos do art. 45 da Lei Complementar n°. 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 32. As despesas de competência de outros entes da federação só serão
assumidas pela Administração Municipal quando flrmados convênios, acordos ou
ajustes e previstos recursos na lei orçamentária, observando o disposto no Art. 62 da
Lei Complementar n°. 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 33. Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênio com outras
esferas de Governo, no ensino superior, com a finalidade de gerar mão-de-obra
qualificada para o mercado de trabalho.

CAPÍTULO V
Das Disposições sobre a Dívida Pública Municipal

Art. 34. A Proposta Orçamentária Anual para o exercicio financeiro de 2019
poderá conter autorização para contratação de operação de crédito para
atendimento a despesas de capital observado o limite estabelecido por resolução do
Senado Federal.

Art. 35. A contratação de operações de crédito dependerá de autorização em
Lei especifica, nos tennos do Parágrafo único do art. 32, da Lei Complementar n°.
101, de 04 de maio de 2000.

CAPÍTULO VI
13
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prestar contas no prazo fixado pelo Poder Executivo, na forma estabelecida no termo
de convênio firmado.

Art. 31. As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão
prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo
projetos programados com recursos de transferência voluntária e operação de
crédito, nos termos do art. 45 da Lei Complementar n°. 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 32. As despesas de competência de outros entes da federação só serão
assumidas pela Administração Municipal quando flrmados convênios, acordos ou
ajustes e previstos recursos na lei orçamentária, observando o disposto no Art. 62 da
Lei Complementar n°. 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 33. Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênio com outras
esferas de Governo, no ensino superior, com a finalidade de gerar mão-de-obra
qualificada para o mercado de trabalho.

CAPÍTULO V
Das Disposições sobre a Dívida Pública Municipal

Art. 34. A Proposta Orçamentária Anual para o exercicio financeiro de 2019
poderá conter autorização para contratação de operação de crédito para
atendimento a despesas de capital observado o limite estabelecido por resolução do
Senado Federal.

Art. 35. A contratação de operações de crédito dependerá de autorização em
Lei especifica, nos tennos do Parágrafo único do art. 32, da Lei Complementar n°.
101, de 04 de maio de 2000.
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prestar centas no praze fixado pelo Peder Executive, na forma estabeleclda no terme
de convénio firmado.

Art. 31. As obras em andamente e a conservecae do patrimonie publico terae
prioridade sobre projetos novos na alecacao de recursos ercamentarios, salve
projetos pregramados com recursos de transferéncia voluntaria e operacao de
crédito, nos termos do art. 45 da Lei Complementar n°. 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 32. As despesas de competéncie de eutros entes da federacao so serao
assumidas pela Administracao Municipal quando firmados convénios, aeerdos eu
ejustes e previstos recursos na lei ercamentarie, observando e disposte no Art. 62 da
Lei Complementar n°. 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 33. Fica 0 Peder Executive auterizado a firmer convénio com eutras
esferas de Governo, no ensine superior, com a finalidade de gerar mao-de-obra
qualificada para o mercade de trabalho.

CAPITULO V
Das Dispesicoes sobre a Divide Publica Municipal

Art. 34. A Proposta Orcamentaria Anual para o exercicio financeiro de 2019
podera center autorizacae para oontratacao de operacao de crédito para
atendimente a despesas de capital ebservado e limite estabelecide per resolucao do
Senado Federal.

Art. 35. A oontratacao de operacoes de crédito dependera de autorizacae em
Lei especifica, nos tennos do Paragrafo unico do art. 32, da Lei Complementar n°.
101, de 04 de maio de 2000.

CAPITULO VI
13
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s sobre Alterações na Legislação Tributária do Municipio

Art. 36. O Executivo Municipal, quando autorizado em lei, poderá conceder ou
ampliar benefício fiscal de natureza tributária com vista a estimular o crescimento
econômico, a geração de emprego e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes
de classes menos favorecidas, devendo esses benefícios ser considerados no
cálculo do orçamento da receita e ser objeto de estudos do seu impacto
orçamentário e financeiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois
subseqüentes, nos temos do art. 14 da Lei Complementar n°. 101, de 04 de maio de
2000.

Art. 37. Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em divida ativa,
cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser
cancelados, mediante autorização em lei, não se constituindo como renúncia de
receita, nos termos do inciso Il do § 3° do art. 14, da Lei Complementar n°. 101, de
04 de maio de 2000.

Art. 38. O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou beneficio de
natureza tributária ou financeira, somente entrará em vigor após adoção de medidas
de compensação, conforme dispõe o § 2° do art. 14, da Lei Complementar n°. 101,
de 04 de maio de 2000.

Parágrafo único. Para incentivar a arrecadação, fica o Chefe do Executivo
Municipal, autorizado a instituir através de Decreto, campanha de estímulo de
pagamento de tributos através de Sistema de Sorteio de Prêmios, para os
contribuintes do Imposto Predial e Territorial Urbano e divida ativa.

CAPITULO VII
Das Disposições Relativas às Despesas com Pessoal

Art. 39. O Poder Executivo e o Poder Legislativo, mediante lei autonzativa,
poderão em 2019, criar cargos e funções, alterar a estrutura de carreira, corrigir ou
aumentar a remuneração de servidores, conceder vantagens, admitir pessoal
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

s sobre Alterações na Legislação Tributária do Municipio

Art. 36. O Executivo Municipal, quando autorizado em lei, poderá conceder ou
ampliar benefício fiscal de natureza tributária com vista a estimular o crescimento
econômico, a geração de emprego e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes
de classes menos favorecidas, devendo esses benefícios ser considerados no
cálculo do orçamento da receita e ser objeto de estudos do seu impacto
orçamentário e financeiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois
subseqüentes, nos temos do art. 14 da Lei Complementar n°. 101, de 04 de maio de
2000.

Art. 37. Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em divida ativa,
cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser
cancelados, mediante autorização em lei, não se constituindo como renúncia de
receita, nos termos do inciso Il do § 3° do art. 14, da Lei Complementar n°. 101, de
04 de maio de 2000.

Art. 38. O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou beneficio de
natureza tributária ou financeira, somente entrará em vigor após adoção de medidas
de compensação, conforme dispõe o § 2° do art. 14, da Lei Complementar n°. 101,
de 04 de maio de 2000.

Parágrafo único. Para incentivar a arrecadação, fica o Chefe do Executivo
Municipal, autorizado a instituir através de Decreto, campanha de estímulo de
pagamento de tributos através de Sistema de Sorteio de Prêmios, para os
contribuintes do Imposto Predial e Territorial Urbano e divida ativa.

CAPITULO VII
Das Disposições Relativas às Despesas com Pessoal

Art. 39. O Poder Executivo e o Poder Legislativo, mediante lei autonzativa,
poderão em 2019, criar cargos e funções, alterar a estrutura de carreira, corrigir ou
aumentar a remuneração de servidores, conceder vantagens, admitir pessoal
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s sobre Alteracoes na Legislacao Trlbutéria do Municipio

Art. 36. O Executivo Municipal, quando autorizado em lei, poderé conceder ou
ampliar beneficio fiscal de natureza tributaria com vista a estimular o crescimento
econémico, a geracéo de emprego e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes
de classes menos favorecidas, devendo esses beneficios ser considerados no
calculo do orcamento da receita e ser objeto de estudos do seu impacto
orcamentario e financeiro no exercicio em que iniciar sua vigéncia e nos dois
subseqijientes, nos temwos do art. 14 da Lei Complementar n°. 101, de 04 de maio de
2000.

Art. 37. Os tributos lancados e nao arrecadados, inscritos em divida ativa,
cujos custos para cobranca sejam superiores ao crédito tributario, poderao ser
cancelados, mediante autorizacae em lei, nao se constituindo como rendncia de
receita, nos termos do inciso ll do § 3° do art. 14, da Lei Complementar n°. 101, de
04 de maio de 2000.

Art. 38. O ato que conceder ou ampliar incentivo, isencao ou beneficio de
natureza tributaria ou financeira, somente entrara em vigor apos adocao de medidas
de compensacao, conforme dispoe o § 2° do art. 14, da Lei Complementar n°. 101,
de 04 de maio de 2000.

Paragrafo Unico. Para incentivar a arrecadacao, fica 0 Chefe do Executivo
Municipal, autorizado a instituir através de Decreto, campanha de estlmulo de
pagamento de tributos através de Sistema de Sorteio de Prémios, para os
contribuintes do lmposto Predial e Territorial Urbano e divida ativa.

CAPITULO VII
Das Disposigoes Relativas as Despesas com Pessoal

Art. 39. O Poder Executivo e o Poder Legislativo, mediante lei autonzativa,
poderéo em 2019, criar cargos e funcoes, alterar a estrutura de carreira, corrigir ou
aumentar a remuneragao de sen/idores, conceder vantagens, admitir pessoal
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PREFEITURA DE

 ou caráter temporário na forma da lei, observados os
limites e as regras estabelecidas pela legislaçao em vigor.

Parágrafo único. Os recursos para as despesas deconentes destes atos
deverão estar previstos na Lei de Orçamento para 2019 e em seus créditos
adicionais.

Art. 40. Ressalvada a hipótese do inciso X do art. 37 da Constituição Federal,
a despesa total com pessoal de cada um dos Poderes Executivo e Legislativo, não
excederá os limites estabelecidos para gastos com pessoal na Lei Complementar n°.
101, de 04 de maio de 2000.

Art. 41. Nos casos de necessidade temporária, de excepcional interesse
público, devidamente justificado pela autoridade competente, a Administração
Municipal poderá autorizar a realização de horas extras pelos servidores, quando as
despesas com pessoal não excederem a 95% do limite estabelecido no inciso Ill do
art. 20, inciso V do Parágrafo único do art. 22, da Lei Complementar n°. 101, de 04
de maio de 2000.

Art. 42. O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para reduzir as
despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na legislação
em vigor:

l - eliminação de gratificações e vantagens concedidas a servidores;

ll - eliminação das despesas com horas-extras;

Ill - exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão;

IV - dispensa de servidores admitidos em caráter temporário.

CAPÍTULO VIII
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deverão estar previstos na Lei de Orçamento para 2019 e em seus créditos
adicionais.

Art. 40. Ressalvada a hipótese do inciso X do art. 37 da Constituição Federal,
a despesa total com pessoal de cada um dos Poderes Executivo e Legislativo, não
excederá os limites estabelecidos para gastos com pessoal na Lei Complementar n°.
101, de 04 de maio de 2000.

Art. 41. Nos casos de necessidade temporária, de excepcional interesse
público, devidamente justificado pela autoridade competente, a Administração
Municipal poderá autorizar a realização de horas extras pelos servidores, quando as
despesas com pessoal não excederem a 95% do limite estabelecido no inciso Ill do
art. 20, inciso V do Parágrafo único do art. 22, da Lei Complementar n°. 101, de 04
de maio de 2000.

Art. 42. O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para reduzir as
despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na legislação
em vigor:

l - eliminação de gratificações e vantagens concedidas a servidores;

ll - eliminação das despesas com horas-extras;

Ill - exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão;

IV - dispensa de servidores admitidos em caráter temporário.
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PREFEITURA DE

 ou carater temporario na forma da lei, obsen/ados os
limites e as regras estabelecidas pela legislacao em vigor.

Paragrafo unico. Os recursos para as despesas deconentes destes atos
deverao estar previstos na Lei de Orcamento para 2019 e em seus créditos
adlcionais.

Art. 40. Ressalvada a hipétese do inciso X do art. 37 da Constituicéo Federal,
a despesa total com pessoal de cada um dos Poderes Executivo e Legislativo, nao
excedera os limites estabelecidos para gastos com pessoal na Lei Complementar n°.
101, de 04 de maio de 2000.

Art. 41. Nos casos de necessidade temporaria, de excepcional interesse
publico, devidamente justificado pela autoridade competente, a Administracao
Municipal podera autorizar a realizacao de horas extras pelos servidores, quando as
despesas com pessoal nao excederem a 95% do limite estabelecido no inciso Ill do
art. 20, inciso V do Paragrafo fmico do art. 22, da Lei Complementar n°. 101, de O4
de maio de 2000.

Art. 42. O Executivo Municipal adotara as seguintes medidas para reduzir as
despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na legislacéo
em vigor:

l - eliminacao de gratificacoes e vantagens concedidas a servidores;

ll - eliminacao das despesas com horas-extras;

Ill - exoneracéo de servidores ocupantes de cargo em comissao;

IV - dispensa do servidores admitidos em caréter temporério.
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Das Disposições Finais

Art. 43. O Projeto de Lei da Proposta Orçamentária do Municipio, relativo ao
exercício financeiro de 2019, deverá assegurar a transparência na elaboração e
execução do orçamento.

Parágrafo único. O princípio da transparência implica, além da observância
do principio constitucional da publicidade, na utilização dos meios disponíveis para
garantir o efetivo acesso dos munícipes às informações relativas ao orçamento.

Art. 44. O Poder Executivo estabelecerá por ato próprio, as metas bimestrais
de arrecadação, a programação financeira e o cronograma mensal de desembolso,
respectivamente, nos termos dos arts. 13 e 8° da Lei Complementar n°. 101/2000.

Art. 45. O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à Câmara
Municipal no prazo estabelecido na Lei Orgânica do Município, que a apreciará e a
devolverá para sanção até o encerramento do exercício vigente.

Art. 46. Caso o projeto de lei orçamentária de 2019 não seja sancionado até
31 de dezembro de 2018, a programação dele constante poderá ser executada em
cada mês, até o limite de 1/12 (um doze avos) do total de cada unidade
orçamentária, na forma original da proposta remetida à Câmara Municipal, enquanto
a respectiva lei não for sancionada.

Art. 47. São vedados quaisquer procedimentos, no âmbito dos sistemas de
orçamento, programação financeira e Contabilidade, que viabilizem a execução de
despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária.

Art. 48. Os créditos especiais e extraordinários autorizados nos últimos 04
(quatro) meses do exercício financeiro de 2018, poderão ser reabertos, no limite de
seus saldos, os quais serão incorporados ao orçamento do exercício financeiro de
2019, conforme o disposto no § 2° do art. 167, da Constituição Federal.
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Das Disposições Finais

Art. 43. O Projeto de Lei da Proposta Orçamentária do Municipio, relativo ao
exercício financeiro de 2019, deverá assegurar a transparência na elaboração e
execução do orçamento.

Parágrafo único. O princípio da transparência implica, além da observância
do principio constitucional da publicidade, na utilização dos meios disponíveis para
garantir o efetivo acesso dos munícipes às informações relativas ao orçamento.

Art. 44. O Poder Executivo estabelecerá por ato próprio, as metas bimestrais
de arrecadação, a programação financeira e o cronograma mensal de desembolso,
respectivamente, nos termos dos arts. 13 e 8° da Lei Complementar n°. 101/2000.

Art. 45. O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à Câmara
Municipal no prazo estabelecido na Lei Orgânica do Município, que a apreciará e a
devolverá para sanção até o encerramento do exercício vigente.

Art. 46. Caso o projeto de lei orçamentária de 2019 não seja sancionado até
31 de dezembro de 2018, a programação dele constante poderá ser executada em
cada mês, até o limite de 1/12 (um doze avos) do total de cada unidade
orçamentária, na forma original da proposta remetida à Câmara Municipal, enquanto
a respectiva lei não for sancionada.

Art. 47. São vedados quaisquer procedimentos, no âmbito dos sistemas de
orçamento, programação financeira e Contabilidade, que viabilizem a execução de
despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária.

Art. 48. Os créditos especiais e extraordinários autorizados nos últimos 04
(quatro) meses do exercício financeiro de 2018, poderão ser reabertos, no limite de
seus saldos, os quais serão incorporados ao orçamento do exercício financeiro de
2019, conforme o disposto no § 2° do art. 167, da Constituição Federal.
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Das Dlsposigoes Finals

Art. 43. O Projeto de Lei da Proposta Orcamentaria do Municipio, relativo ao
exercicio financeiro de 2019, deveré assegurar a transparéncia na elaboracao e
execucao do orcamento.

Paragrafo unico. O principio da transparéncia implica, além da obsen/ancia
do principio constitucional da publicidade, na utilizacao dos melos disponiveis para
garantir o efetivo acesso dos municipes as informacées relativas ao orcamento.

Art. 44. O Poder Executivo estabeleoera por ato proprio, as metas bimestrais
de arrecadacao, a programacao financeira e 0 cronograma mensal de desembolso,
respectivamente, nos termos dos arts. 13 e 8° da Lei Complementar n°. 101/2000.

Art. 45. O Executivo Municipal enviara a proposta orcamentaria a Cémara
Municipal no prazo estabelecide na Lei Organica do Municipio, que a apreciara e a
devolvera para sancao até 0 encerramento do exercicio vigente.

Art. 46. Caso o projeto de lei orcamentéria de 2019 néo seja sancionado até
31 de dezembro de 2018, a programacéo dele constante podera ser executada em
cada més, até o limite de 1/12 (um doze avos) do total de cada unidade
orcamentaria, na forma original da proposta remetida a Camara Municipal, enquanto
a respectiva lei nao for sancionada.

Art. 47. Sao vedados quaisquer procedimentos, no ambito dos sistemas de
orcamento, programacao financeira e Contabilidade, que viabilizem a execucao de
despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotacao orcamentaria.

Art. 48. Os créditos especiais e extraordinarios autorizados nos ultimos 04
(quatro) meses do exercicio financeiro de 2018, poderéo ser reabertos, no limite de
seus saldos, os quais serao incorporados ao orcamento do exercicio financeiro de
2019, conforme o disposto no § 2° do art. 167, da Constituicao Federal.
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co. Na reabertura dos créditos a que se refere este artigo, a
fonte de recursos deverá ser identificada como saldo de exercicios anteriores,
independentemente da fonte de recursos à conta da qual os créditos foram abertos.

Art. 49. Para fins do disposto no art. 16°, parágrafo 3°, da Lei Complementar
n° 101, de 2000, fica estabelecido como despesas consideradas irrelevantes,
aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação
governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante não exceda ao
valor limite para dispensa de licitação, fixado no item I do art. 24 da Lei n° 8.666 de
1993, e suas alterações, devidamente autorizado.

Art. 50. O Poder Executivo colocará à disposição do Poder Legislativo e do
Ministério Público, no minimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento
de sua proposta orçamentária, os estudos e as estimativas das receitas para o
exercicio subseqüente, inclusive da Receita Conente Líquida, e as respectivas
memórias de cálculo.

Art. 51. A lei orçamentária discriminará, as dotações destinadas ao
pagamento de precatórios judiciais em cumprimento ao disposto no art. 100 da
Constituição Federal.

§ 1°. Para fins de acompanhamento, controle e centralização, administração
pública municipal submeterá os processos referentes ao pagamento de precatórios à
apreciação da Assessoria Jurídica do Município.

§ 2°. Os recursos alocados para os fins previstos no caput deste artigo não
poderão ser cancelados para abertura de créditos adicionais com outra
finalidade, exceto no caso de saldo orçamentário remanescente ocioso.

Art. 52. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
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PREFEITURA DE

co. Na reabertura dos créditos a que se refere este artigo, a
fonte de recursos deverá ser identificada como saldo de exercicios anteriores,
independentemente da fonte de recursos à conta da qual os créditos foram abertos.

Art. 49. Para fins do disposto no art. 16°, parágrafo 3°, da Lei Complementar
n° 101, de 2000, fica estabelecido como despesas consideradas irrelevantes,
aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação
governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante não exceda ao
valor limite para dispensa de licitação, fixado no item I do art. 24 da Lei n° 8.666 de
1993, e suas alterações, devidamente autorizado.

Art. 50. O Poder Executivo colocará à disposição do Poder Legislativo e do
Ministério Público, no minimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento
de sua proposta orçamentária, os estudos e as estimativas das receitas para o
exercicio subseqüente, inclusive da Receita Conente Líquida, e as respectivas
memórias de cálculo.

Art. 51. A lei orçamentária discriminará, as dotações destinadas ao
pagamento de precatórios judiciais em cumprimento ao disposto no art. 100 da
Constituição Federal.

§ 1°. Para fins de acompanhamento, controle e centralização, administração
pública municipal submeterá os processos referentes ao pagamento de precatórios à
apreciação da Assessoria Jurídica do Município.

§ 2°. Os recursos alocados para os fins previstos no caput deste artigo não
poderão ser cancelados para abertura de créditos adicionais com outra
finalidade, exceto no caso de saldo orçamentário remanescente ocioso.

Art. 52. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
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co. Na reabertura dos créditos a que se refere este artigo, a
fonte de recursos devera ser identificada como saldo de exercicios anteriores,
independentemente da fonte de recursos a conta da qual os créditos foram abertos.

Art. 49. Para fins do disposto no art. 16°, paragrafo 3°, da Lei Complementar
n° 101, de 2000, fica estabelecido como despesas consideradas irrelevantes,
aquelas decorrentes da criagao, expanséo ou aperfeicoamento da acao
governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante néo exceda ao
valor limite para dispensa de licitacao, fixado no item l do art. 24 da Lei n° 8.666 de
1993, e suas alteracoes, devidamente autorizado.

Art. 50. O Poder Executivo colocaré a disposigao do Poder Legislativo e do
Ministério Publico, no minimo tn'nta dias antes do prazo final para encaminhamento
de sua proposta orcamentaria, os estudos e as estimativas das receitas para o
exercicio subseqiiente, inclusive da Receita Con'ente Liquida, e as respectivas
memorias de calculo.

Art. 51. A lei orcamentéria discriminara, as dotacoes destinadas ao
pagamento de precatorios judiciais em cumprimento ao disposto no art. 100 da
Constituicao Federal.

§ 1°. Para fins de acompanhamento, controle e centralizacao, administracao
publica municipal submetera os processos referentes ao pagamento de precatorios a
apreciacao da Assessoria Juridica do Municipio.

§ 2°. Os recursos alocados para os fins previstos no caput deste artigo nao
poderao ser cancelados para abertura de créditos adicionais com outra
finalidade, exceto no caso de saldo orcamentario remanescente ocioso.

Art. 52. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacéo, revogadas as
disposicoes em contrério.
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ANEXO I `
METAS E PRIORIDADES PARA 2019

O Anexo de Metas e Prioridades para o exercicio financeiro de 2019 passará a
vigorar de acordo com o disposto na Lei Municipal que aprovou o Plano Plurianual de 2018-
2021 e demais alterações, compativeis com os objetivos e normas estabelecidas nesta lei.
CÂMARA MUNICIPAL:
2.001 - Manutenção das Atividades da Câmara Municipal
3.002 - Reforma e Ampliação das Instalações da Câmara Municipal
3.003 - Aquisição de Veiculos e Equipamentos para o Legislativo Municipal
PODER EXECUTIVO:
2.002 - Manutenção das Atividades do Gabinete do Prefeito
2.003 - Manutenção das Atividades da Coordenação de Planejamento e Desenvolvimento do Municipio
2.004 - Manutenção das Atividades da Controladoria Geral
2.005 - Manutenção das Atividades da Ouvidoria Municipal
2.006 - Manutenção das Atividades da Procuradoria Geral do Municipio
2.007 - Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Administração
2.008 - Contribuição do PASEP
2.009 - Capacitção e Treinamento de Servidores
2.010 - COORDENADORIA MUNICIPAL DE DEFESA CIVIL
2.011 - Reforma Administrativa e Reestruturação do Plano de Cargos e Salários e Concurso Público.
2.012 - Reserva de Contingência.
2.013 - Manutenção das atividades da Secretaria Municipal de Finanças
2.014 - Modemização dos Serviços de Arrecadação, Fiscalização e incentivo tributário
2.015 - Amortização e Encargos da Divida.
2.016 - Mantunção das Atividades da Secretaria de Agricultura
2.018 - Reetnituração e Manutenção da Feira Livre
2.020 - Apoio ao Programa de Agricultura Familiar
2.021 - Assistência Técnica ao Produtor Rural e Controle Zootécnico
2.022 - Apoio a Realização de Festas e Exposições de Produtos Agropecuários
2.024 - Manutenção de Veículos, Máquinas e Equipamentos
2.026 - Apoio a Regularização Fundiária
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ANEXO I `
METAS E PRIORIDADES PARA 2019

O Anexo de Metas e Prioridades para o exercicio financeiro de 2019 passará a
vigorar de acordo com o disposto na Lei Municipal que aprovou o Plano Plurianual de 2018-
2021 e demais alterações, compativeis com os objetivos e normas estabelecidas nesta lei.
CÂMARA MUNICIPAL:
2.001 - Manutenção das Atividades da Câmara Municipal
3.002 - Reforma e Ampliação das Instalações da Câmara Municipal
3.003 - Aquisição de Veiculos e Equipamentos para o Legislativo Municipal
PODER EXECUTIVO:
2.002 - Manutenção das Atividades do Gabinete do Prefeito
2.003 - Manutenção das Atividades da Coordenação de Planejamento e Desenvolvimento do Municipio
2.004 - Manutenção das Atividades da Controladoria Geral
2.005 - Manutenção das Atividades da Ouvidoria Municipal
2.006 - Manutenção das Atividades da Procuradoria Geral do Municipio
2.007 - Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Administração
2.008 - Contribuição do PASEP
2.009 - Capacitção e Treinamento de Servidores
2.010 - COORDENADORIA MUNICIPAL DE DEFESA CIVIL
2.011 - Reforma Administrativa e Reestruturação do Plano de Cargos e Salários e Concurso Público.
2.012 - Reserva de Contingência.
2.013 - Manutenção das atividades da Secretaria Municipal de Finanças
2.014 - Modemização dos Serviços de Arrecadação, Fiscalização e incentivo tributário
2.015 - Amortização e Encargos da Divida.
2.016 - Mantunção das Atividades da Secretaria de Agricultura
2.018 - Reetnituração e Manutenção da Feira Livre
2.020 - Apoio ao Programa de Agricultura Familiar
2.021 - Assistência Técnica ao Produtor Rural e Controle Zootécnico
2.022 - Apoio a Realização de Festas e Exposições de Produtos Agropecuários
2.024 - Manutenção de Veículos, Máquinas e Equipamentos
2.026 - Apoio a Regularização Fundiária
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ANEXO I ‘
METAS E PRIORIDADES PARA 2019

O Anexo de Metas e Prioridades para 0 exercicio financeiro de 2019 passara a
vigorar de acordo com o disposto na Lei Municipal que aprovou o Plano Plurianual de 2018-
2021 e demais alteracoes, compativeis com os objetivos e normas estabelecldas nesta lei.
CAMARA MUNICIPAL:
2.001 - Manutencao das Atividades da Camara Municipal
3.002 - Reforma e Ampliacao das lnstalacoes da Camara Municipal
3.003 - Aquisicéo de Velculos e Equipamentos para 0 Legislativo Municipal
PODER EXECUTIVO:
2.002 - Manutencéo das Atividades do Gabinete do Prefeito
2.003 - Manutengao das Atividades da Coordenacao de Planejamento e Desenvolvimento do Municipio
2.004 - Manutencao das Atividades da Controladoria Geral
2.005 - Manutencao das Atividades da Ouvidoria Municipal
2.006 - Manutencao das Atividades da Procuradoria Geral do Municipio
2.007 - Manutencao das Atividades da Secretaria Municipal de Administracéo
2.008 - Contribuicao do PASEP
2.009 - Capacitcao e Treinamento de Servidores
2.010 - COORDENADORIA MUNICIPAL DE DEFESA CIVIL
2.011 - Reforma Administrativa e Reestruturacéio do Plano de Cargos e Salarios e Concurso Publico.
2.012 - Reserva de Contingéncia.
2.013 - Manutencao das atividades da Secretaria Municipal de Finances
2.014 - Modemizacao dos Servicos de Arrecadacéo, Fiscalizagao e incentivo tributério
2.015 - Amortizacao e Encargos da Dlvida.
2.016 - Mantuncao das Atividades da Secretaria de Agricultura
2.018 - Reetruturacao e Manutencao da Feira Livre
2.020 - Apoio ao Programa de Agricultura Familiar
2.021 - Assisténcia Técnica ao Produtor Rural e Controle Zootécnico
2.022 - Apoio a Realizacao de Festas e Exposiooes de Produtos Agropecuarios
2.024 - Manutencéo de Veiculos, Maquinas e Equipamentos
2.026 - Apoio a Regularizacéo Fundiaria
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tvidades da Secretaria de Obras .
2.029 - Manutenção, Reforma e Ampliação do Cemitério
2.030 - Manutenção do Serviço de Iluminação Pública
2.031 - Manutenção dos Veículos, Máquinas e Equipamentos
2.033 - Manutenção e Conservação de Vias Urbanas
2.036 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Esporte e Lazer.
2.038 - Promoção, Apoio e Manutenção das Atividades Esportivas e de Lazer
2.044 - Criar e Implantar a Política Municipal de Recursos Hídricos
2.046 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Educação
2.049 - Manutenção da Merenda Escolar - EDUCAÇÃO INFANTIL
2.050 - Reestruturação do Plano de Cargos e Salário, e Realização de Concurso Público
2.054 - Aquisição de Material Pedagógico para o Ensino Fundamental
2.055 - Aquisição de Material Pedagógico para Educação Infantil
2.056 - Apoio a Escola do MEPES
2.057 - Manutenção e Regência do Ensino Fundamental (MDEIFUNDEB 40%)
2.058 - Manutenção e Regência do Ensino Fundamental - FUNDEB 60%
2.059 - Manutenção do Transporte Escolar - ENSINO FUNDAMENTAL
2.061 - Formação e Treinamento de Professores do Ensino Fundamental
2.064 - Manutenção e Regência da Educação Infantil (MDE/FUNDEB 40%)
2.065 - Manutenção e Regência da Educação infantil - 60%
2.067 - Manutenção das Atividades da Educação Especial Inclusiva
2.071 - Manutenção da Merenda Escolar - ENSINO FUNDAMENTAL
2.076 - Manutenção das Atividades da SEMASC
2.077 - Manutenção das Atividades dos Conselhos
2.078 - Manutenção da Frota da SEMASC
2.080 - Piso Básico Fixo (PAIF I CRASIPrograma Incluir/Criança Feliz)
2.082 - Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e de Emergências
2.083 - Programa I Projeto de Inclusão Digital
2.086 - Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vinculos (SCFV)
2.087 - Manutenção das atividades do Programa Bolsa Familia - IGD I IGD-SUAS
2.089 - Concessão de Beneficios Assistencias e Eventuais
2.093 - Manutenção do Viveiro Municipal
2.096 - Programa I Projeto de Capacitação e inclusão Produtiva I Cursos I Acessuas
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tvidades da Secretaria de Obras .
2.029 - Manutenção, Reforma e Ampliação do Cemitério
2.030 - Manutenção do Serviço de Iluminação Pública
2.031 - Manutenção dos Veículos, Máquinas e Equipamentos
2.033 - Manutenção e Conservação de Vias Urbanas
2.036 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Esporte e Lazer.
2.038 - Promoção, Apoio e Manutenção das Atividades Esportivas e de Lazer
2.044 - Criar e Implantar a Política Municipal de Recursos Hídricos
2.046 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Educação
2.049 - Manutenção da Merenda Escolar - EDUCAÇÃO INFANTIL
2.050 - Reestruturação do Plano de Cargos e Salário, e Realização de Concurso Público
2.054 - Aquisição de Material Pedagógico para o Ensino Fundamental
2.055 - Aquisição de Material Pedagógico para Educação Infantil
2.056 - Apoio a Escola do MEPES
2.057 - Manutenção e Regência do Ensino Fundamental (MDEIFUNDEB 40%)
2.058 - Manutenção e Regência do Ensino Fundamental - FUNDEB 60%
2.059 - Manutenção do Transporte Escolar - ENSINO FUNDAMENTAL
2.061 - Formação e Treinamento de Professores do Ensino Fundamental
2.064 - Manutenção e Regência da Educação Infantil (MDE/FUNDEB 40%)
2.065 - Manutenção e Regência da Educação infantil - 60%
2.067 - Manutenção das Atividades da Educação Especial Inclusiva
2.071 - Manutenção da Merenda Escolar - ENSINO FUNDAMENTAL
2.076 - Manutenção das Atividades da SEMASC
2.077 - Manutenção das Atividades dos Conselhos
2.078 - Manutenção da Frota da SEMASC
2.080 - Piso Básico Fixo (PAIF I CRASIPrograma Incluir/Criança Feliz)
2.082 - Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e de Emergências
2.083 - Programa I Projeto de Inclusão Digital
2.086 - Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vinculos (SCFV)
2.087 - Manutenção das atividades do Programa Bolsa Familia - IGD I IGD-SUAS
2.089 - Concessão de Beneficios Assistencias e Eventuais
2.093 - Manutenção do Viveiro Municipal
2.096 - Programa I Projeto de Capacitação e inclusão Produtiva I Cursos I Acessuas
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tvidades da Secretaria de Obras .
2.029 - Manutencao, Reforma e Ampliacéo do Cemitério
2.030 - Manutencao do Servico de lluminacao Publica
2.031 - Manutencao dos Velculos, Maquinas e Equipamentos
2.033 - Manutencéo e Conservacéo de Vlas Urbanas
2.036 - Manutencéo das Atividades da Secretaria de Esporte e Lazer.
2.038 - Promocao, Apoio e Manutengao das Atividades Esportivas e de Lazer
2.044 - Criar e lmplantar a Politica Municipal de Recursos Hidricos
2.046 - Manutencao das Atividades da Secretaria de Educacéo
2.049 - Manutencao da Merenda Escolar - EDUCAQAO INFANTIL
2.050 - Reestruturacao do Plano de Cargos e Salério, e Realizacao de Concurso Publico
2.054 - Aquisicao de Material Pedagogioo para o Ensino Fundamental
2.055 - Aquisicéo de Material Pedagogico para Educacéo lnfantil
2.056 - Apoio a Esoola do MEPES
2.057 - Manutencao e Regéncia do Ensino Fundamental (MDEIFUNDEB 40%)
2.058 - Manutencéo e Regéncia do Ensino Fundamental - FUNDEB 60%
2.059 - Manutencao do Transporte Escolar - ENSINO FUNDAMENTAL
2.061 - Formacéo e Treinamento de Professores do Ensino Fundamental
2.064 - Manutencao e Regéncia da Educacao lnfantil (MDE/FUNDEB 40%)
2.065 - Manutencéo e Regéncia da Educacao lnfantil - 60%
2.067 - Manulencao das Atividades da Educacéo Especial lnclusiva
2.071 - Manutencéo da Merenda Escolar - ENSINO FUNDAMENTAL
2.076 - Manutencao das Atividades da SEMASC
2.077 - Manutencao das Atividades dos Conselhos
2.078 - Manutencao da Frota da SEMASC
2.080 - Piso Basico Fixo (PAIF I CRAS/Programa lncluir/Crianca Feliz)
2.082 - Sen/ico de Protecéo em Situaooes de Calamidades Publicas e de Emergéncias
2.083 - Programa I Projeto de lnclusao Digital
2.086 - Servioo de Convivéncia e Fortalecimento de Vinculos (SCFV)
2.087 - Manutencao das atividades do Programa Bolsa Famllia - IGD I IGD-SUAS
2.089 - Concessao do Beneficios Assistencias e Eventuais
2.093 - Manutencao do Viveiro Municipal
2.096 - Programa I Projeto de Capacitacao e lnclusao Produtiva / Cursos / Acessuas
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

onsórcios da Assistência Social
2.100 - Manutenção das Atividades do FIA
2.101 - Manutenção do Conselho Tutelar
2.102 - Implantação e Manutenção de Ações Sócio-Educativas para Crianças e Adolescentes
2.103 - Manutenção das atividades do Conselho Municipal da Criança e do Adolescente
2.105 - Manutenção e Conservação de Estradas Vicinais
2.107 - Manutenção das Atividades da SEMUS
2.109 - Treinamento e Capacitação de Profissionais da Saúde
2.110 - Manutenção do Conselho Municipal de Saúde
2.113 - Manutenção das Unidades Básicas de Saúde
2.114 - Manutenção das Atividades do Laboratório de análises clinicas
2.115 - Manutenção dos Serviços de Inspeção Municipal
2.116 - Participação no Consórcio Intennunicipal de Saúde
2.117 - Ampliação e Manutenção do Programa Estratégico da Saúde da Familia
2.118 - Manutenção das Atividades do PACS
2.120 - Ampliação e Manutenção das Atividades do Programa Saúde Bucal
2.121 - Manutenção e Estruturação do Pronto Atendimento - 24 horas
2.123 - Manutenção das Atividades do Programa de Saúde Mental
2.124 - Manutenção das Ações e Atividades de Vigilância em Saúde
2.127 - Manutenção das ações da Assistência Farmaceutica
2.130 - Manutenção das Atividades da SEMASU
2.131 - Manutenção dos Serviços de Limpeza Pública
2.132 - Manutenção, Gerenciamento e Destinação Final dos Residuos Sólidos
2.135 - implantação e Manutenção de Unidade de Conservação e Preservação Ambiental
2.136 - Manutenção e Reestruturação da Frota
2.137 - Implantação e Manutenção das Atividades de Licenciamento e Controle Ambiental
2.138 - Recuperação e Reflorestamento de Nascentes e Áreas Degradadas
2.139 - Implantação e Manutenção de Arborização e Paisagismo da Cidade
2.140 - Implantação e Manutenção do Programa de Reciclagem do Lixo
2.142 - Manutenção das Atividades da SEMTUR
2.143 ~ Manutenção das Atividades Turisticas e Culturais
2.144 - Manutenção das Atividades da Rota da Costa e da Imigração
2.145 - Promoção e Apoio a Festas e Eventos Turisticos e Culturais

I

/Irrii, (I)
_ __ Q/

.›› ~.›= 1- I- 1 “HP z ‹;.›-film › (ii) ;2'fI`¿~ll› (lili) z Alir‹¬›‹ir› (,lI;›v-'-:¬ Eb

 __.

~ ›a:-
'ze

ils

PREFEITURA DE
ALFREDO CHAVES

,_ Q ,
*ro - 9:5;rt .“^.¡V,.,¡ \¿.,¬ _

*swf
`›

/` .
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onsórcios da Assistência Social
2.100 - Manutenção das Atividades do FIA
2.101 - Manutenção do Conselho Tutelar
2.102 - Implantação e Manutenção de Ações Sócio-Educativas para Crianças e Adolescentes
2.103 - Manutenção das atividades do Conselho Municipal da Criança e do Adolescente
2.105 - Manutenção e Conservação de Estradas Vicinais
2.107 - Manutenção das Atividades da SEMUS
2.109 - Treinamento e Capacitação de Profissionais da Saúde
2.110 - Manutenção do Conselho Municipal de Saúde
2.113 - Manutenção das Unidades Básicas de Saúde
2.114 - Manutenção das Atividades do Laboratório de análises clinicas
2.115 - Manutenção dos Serviços de Inspeção Municipal
2.116 - Participação no Consórcio Intennunicipal de Saúde
2.117 - Ampliação e Manutenção do Programa Estratégico da Saúde da Familia
2.118 - Manutenção das Atividades do PACS
2.120 - Ampliação e Manutenção das Atividades do Programa Saúde Bucal
2.121 - Manutenção e Estruturação do Pronto Atendimento - 24 horas
2.123 - Manutenção das Atividades do Programa de Saúde Mental
2.124 - Manutenção das Ações e Atividades de Vigilância em Saúde
2.127 - Manutenção das ações da Assistência Farmaceutica
2.130 - Manutenção das Atividades da SEMASU
2.131 - Manutenção dos Serviços de Limpeza Pública
2.132 - Manutenção, Gerenciamento e Destinação Final dos Residuos Sólidos
2.135 - implantação e Manutenção de Unidade de Conservação e Preservação Ambiental
2.136 - Manutenção e Reestruturação da Frota
2.137 - Implantação e Manutenção das Atividades de Licenciamento e Controle Ambiental
2.138 - Recuperação e Reflorestamento de Nascentes e Áreas Degradadas
2.139 - Implantação e Manutenção de Arborização e Paisagismo da Cidade
2.140 - Implantação e Manutenção do Programa de Reciclagem do Lixo
2.142 - Manutenção das Atividades da SEMTUR
2.143 ~ Manutenção das Atividades Turisticas e Culturais
2.144 - Manutenção das Atividades da Rota da Costa e da Imigração
2.145 - Promoção e Apoio a Festas e Eventos Turisticos e Culturais
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

onsorcios da Assisténcia Social
2.100 - Manutencao das Atividades do FIA
2.101 - Manutencéo do Conselho Tutelar
2.102 - lmplantacéo e Manutencao de A<;6es Socio-Educativas para Criancas e Adolescentes
2.103 - Manutencao das atividades do Conselho Municipal da Crianca e do Adolescente
2.105 - Manutencao e Conservacéo de Estradas Vicinais
2.107 - Manutencao das Atividades da SEMUS
2.109 - Treinamento e Capacitacéo de Profissionais da Saude
2.110 - Manutencao do Conselho Municipal de Saude
2.113 - Manutencao das Unidades Basicas de Saude
2.114 - Manutencao das Atividades do Laboratorio de analises cllnicas
2.115 - Manutencao dos Services de lnspecéo Municipal
2.116 - Participagao no Consorcio lnterrnunicipal de Saude
2.117 - Ampliacao e Manutencao do Programa Estratégico da Saude da Famllia
2.118 - Manutencao das Atividades do PACS
2.120 - Ampliagéo e Manutencéio das Atividades do Programa Saude Bucal
2.121 - Manutencao e Estruturacao do Pronto Atendimento - 24 horas
2.123 - Manutencao das Atividades do Programa de Saude Mental
2.124 - Manutencao das Acoes e Atividades de Vigilancia em Saude
2.127 - Manutencao das acoes da Assistencia Farmaceutica
2.130 - Manutencao das Atividades da SEMASU
2.131 - Manutencéo dos Servicos de Limpeza Publica
2.132 - Manutencao, Gerenciamento e Destinacéo Final dos Residues Solidos
2.135 - lmplantacao e Manutencao de Unidade de Conservacao e Preservacao Ambiental
2.136 - Manutencao e Reestruturacao da Frota
2.137 - lmplantacéo e Manutencéo das Atividades de Licenciamento e Controle Ambiental
2.138 - Recuperacéo e Reflorestamento de Nascentes e Areas Degradadas
2.139 - lmplantacao e Manutencao de Arborizacao e Paisagismo da Cidade
2.140 - lmplantacéo e Manutencao do Programa de Reciclagem do Lixo
2.142 - Manutencéo das Atividades da SEMTUR
2.143 - Manutencao das Atividades Turlsticas e Culturais
2.144 - Manutencao das Atividades da Rota da Costa e da lmigracao
2.145 - Promocao e Apoio a Festas e Eventos Turlsticos e Culturais

I

/Iw{“‘l. pl
_ __ Q1

.» ~_>= 1- 4- 1 '11!‘ I <2--rum » <":».v }3"l‘..'-ll: HUI) A Allrvzlr) (¢Il§l‘/"'3‘> lib

 ___



-'J

.fr 53': .

àøúfT

.‹._
_¡,`

\‹-A "`
.g¡Í. ç. - .f

PREFEITURA DE
ALFREDO CHAVES

ESTADO DO ESPIRITO SANTO

o vimento do Turismo e da Cultura Local e Regional
2.147 - Apoio ao Agroturismo
2.148 - Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Turismo e Cultura
2.149 - Manutenção das atividades da Biblioteca
2.151 ~ Tombamento e Restauração de Prédios e Monumentos Históricos
2.152 - Apoio e Incentivo ao Artesanato Local
2.153 - Manutenção das Atividades da SEMCOM
2.154 - Divulgação e Publicidade dos Atos Institucionais
2.155 - Manutenção dos Serviços Administrativos do SAAE
2.156 - Contribuição ao PASEP
2.157 - Operação e Manutenção das Redes de Água e Saneamento Básico
2.158 - Piso Básico Variável I - Pessoa com deficiência (PCD I BPC)
2.160 - Pagamento de Pessoal Inativo
2.161 - Serviço de Acolhimento em Familia Acolhedora
2.162 - Piso Fixo de Alta Complexidade - PACI I Serviço de Acolhimento Institucional
2.163 - Serviço de Proteção Especial pl Pessoas cl Deficiência, Idosa e suas Famílias
2.165 - Serviço Especializado em Abordagem Social ( População de Rua )
2.167 - Fundo de Combate a Pobreza e Desigualdade Social - FUNCOP
2.168 - Coordenação de Assuntos Tributários de Interesse Municipal - CATRIM
2.169 - Manutenção das Atividades do Projeto Campo Bom de Bola
2.170 - Bloco Proteção Social Especial - MEDIA COMPLEXIDADE
2.171 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento
2.172 - Implantação e Execução do Projeto de Viabilidade Técnica e Econômica
2.173 - Manutenção do Plano Diretor Municipal
2.174 - Manutenção das Atividades de Elaboração de Projetos e Gerenciamento de Obras
2.178 - Elaboração e Implantação do Plano Municpal de Saneamento
2.179 - Manutenção e Restauração do Património Histórico
2.180 - Manutenção do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável(COMDERS)
2.181 - Apoio á Rádio Comunitária de Alfredo Chaves
2.183 - Manut. Atividades do Consórcio Público pl o Desenv. Sustentável da Região Sul do ES-
CONDESUL
2.184 - Apoio ao Ensino Superior
2.188 - Manutenção das Atividades do Conselho de Segurança Pública
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PREFEITURA DE
ALFREDO CHAVES

ESTADO DO ESPIRITO SANTO

o vimento do Turismo e da Cultura Local e Regional
2.147 - Apoio ao Agroturismo
2.148 - Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Turismo e Cultura
2.149 - Manutenção das atividades da Biblioteca
2.151 ~ Tombamento e Restauração de Prédios e Monumentos Históricos
2.152 - Apoio e Incentivo ao Artesanato Local
2.153 - Manutenção das Atividades da SEMCOM
2.154 - Divulgação e Publicidade dos Atos Institucionais
2.155 - Manutenção dos Serviços Administrativos do SAAE
2.156 - Contribuição ao PASEP
2.157 - Operação e Manutenção das Redes de Água e Saneamento Básico
2.158 - Piso Básico Variável I - Pessoa com deficiência (PCD I BPC)
2.160 - Pagamento de Pessoal Inativo
2.161 - Serviço de Acolhimento em Familia Acolhedora
2.162 - Piso Fixo de Alta Complexidade - PACI I Serviço de Acolhimento Institucional
2.163 - Serviço de Proteção Especial pl Pessoas cl Deficiência, Idosa e suas Famílias
2.165 - Serviço Especializado em Abordagem Social ( População de Rua )
2.167 - Fundo de Combate a Pobreza e Desigualdade Social - FUNCOP
2.168 - Coordenação de Assuntos Tributários de Interesse Municipal - CATRIM
2.169 - Manutenção das Atividades do Projeto Campo Bom de Bola
2.170 - Bloco Proteção Social Especial - MEDIA COMPLEXIDADE
2.171 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento
2.172 - Implantação e Execução do Projeto de Viabilidade Técnica e Econômica
2.173 - Manutenção do Plano Diretor Municipal
2.174 - Manutenção das Atividades de Elaboração de Projetos e Gerenciamento de Obras
2.178 - Elaboração e Implantação do Plano Municpal de Saneamento
2.179 - Manutenção e Restauração do Património Histórico
2.180 - Manutenção do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável(COMDERS)
2.181 - Apoio á Rádio Comunitária de Alfredo Chaves
2.183 - Manut. Atividades do Consórcio Público pl o Desenv. Sustentável da Região Sul do ES-
CONDESUL
2.184 - Apoio ao Ensino Superior
2.188 - Manutenção das Atividades do Conselho de Segurança Pública
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PREFEITURA DE
ALFREDO CHAVES

ESTADO DO ESPIRITO SANTO

o vimento do Turismo e da Cultura Local e Regional
2.147 - Apoio ao Agroturlsmo
2.148 - Manutencao das Atividades do Fundo Municipal de Turismo e Cultura
2.149 - Manutencao das atividades da Biblioteca
2.151 — Tombamento e Restauracéo de Prédios e Monumentos Historicos
2.152 - Apoio e incentivo ao Artesanato Local
2.153 - Manutencao das Atividades da SEMCOM
2.154 - Divulgacao e Publicidade dos Atos lnstitucionais
2.155 - Manutencao dos Services Administrativos do SAAE
2.156 - Contribuicao ao PASEP
2.157 - Operacao e Manutencao das Redes de Agua e Saneamento Basico
2.158 - Piso Bésico Variavel l - Pessoa com deficiéncia (PCD I BPC)
2.160 - Pagamento de Pessoal lnativo
2.161 - Servico de Aoolhimento em Famllia Aoolhedora
2.162 - Piso Fixo de Alta Complexidade - PACI I Servico de Aoolhimento lnstitucional
2.163 - Servioo de Protecao Especial pl Pessoas cl Deficiéncia, ldosa e suas Familias
2.165 - Servioo Especializado em Abordagem Social ( Populacao de Rua )
2.167 - Fundo de Combate a Pobreza e Desigualdade Social - FUNCOP
2.168 - Coordenacao de Assuntos Tributaries de interesse Municipal - CATRIM
2.169 - Manutencéo das Atividades do Projeto Campo Bom de Bola
2.170 - Bloco Protecao Social Especial - MEDIA COMPLEXIDADE
2.171 - Manutencao das Atividades da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento
2.172 - Implantacéo e Execucéo do Projeto de Viabilidade Técnica e Economica
2.173 - Manutencao do Plano Diretor Municipal
2.174 - Manutencao das Atividades de Elaboracao de Projetos e Gerenciamento de Obras
2.178 - Elaboracéo e lmplantacao do Plano Municpal de Saneamento
2.179 - Manutencao e Restauracao do Patrimonio Historioo
2.180 - Manutencao do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentavel(COMDERS)
2.181 - Apoio a Radio Comunitaria de Alfredo Chaves
2.183 - Manut. Atividades do Consorcio Publico pl o Desenv. Sustentavel da Regiao Sul do ES-
CONDESUL
2.184 - Apoio ao Ensino Superior
2.188 - Manutencao das Atividades do Conselho de Seguranca Publica
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2.190 - Fomtação e Treinamento dos Professores da Educação infantil
2.191 - MANUTENÇÃO DO CONSELHO DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL
2.192 - Manutenção do Transporte Escolar - EDUCAÇÃO INFANTIL
2.193 - Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Defesa do Consumidor
2.196 - MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL
2.197 - Apoio à Agência de Desenvolvimento da Rota da Costa e imigração - ADETURCI
2.198 - Apoio Agente de Desenvolvimento
2.199 - Elaboração do Plano de Mobilidade Urbana
2.200 - Manutenção das Atividades do Nosso Crédito
2.201 - Administração de Precatórios (Sentenças Judiciais)
2.202 - Modemização da Admin. Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos - PMAT/BNDES
2.203 - Fomento ao desenvolvimento da Economia Local
2.204 - Manuttenção dos Serviços de Recolhimento de Animais
2.206 - Manutenção das Atividades do Projeto PREPARATEC
2.207 - Manutenção das Atividades do Natal Sonho e Luz
2.209 - Programa de Melhoria do Acesso e Qualidade em Saúde - PMAQ (CUSTEIO)
2.210 - Realização de Concurso Público (Fundo de Saúde)
3.006 - Expansão da Telefonia fixa, móvel e rede de Internet
3.008 - Ações de Prevenção e Reparação de Áreas em Situações de Risco (Encostas, Muro de Arrimo,
etc.)
3.009 - Construção, Abertura e Conservação de Estradas, Pontes e Outra Obras
3.010 - Pavimentação de Ruas, Avenidas, Vias, Acessos Públicos e Estradas da Sede e dos Distritos
3.011 - Construção, Ampliação e Refonna e Manutenção de Prédios Públicos
3.012 - Construção, Ampliaçao e Manutenção das Redes de Água, Saneamento Básico e Estação de
Tratamento
3.013 - Instalação, Manutenção e Melhoria dos Repetidores de Sinais de TV e Rádio
3.014 - Construção e Revitalização de Praças, Parques e Jardins
3.016 - Expansão e Melhoria da Rede de Iluminação Pública
3.018 - Construção, Reforma e Ampliação de Espaços Esportivos e de Lazer
3.028 - Aquisição de Imóveis da Secretaria de Agricultura
3.030 - Aquisição de Imóveis da SEMEL
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2.190 - Fomtação e Treinamento dos Professores da Educação infantil
2.191 - MANUTENÇÃO DO CONSELHO DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL
2.192 - Manutenção do Transporte Escolar - EDUCAÇÃO INFANTIL
2.193 - Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Defesa do Consumidor
2.196 - MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL
2.197 - Apoio à Agência de Desenvolvimento da Rota da Costa e imigração - ADETURCI
2.198 - Apoio Agente de Desenvolvimento
2.199 - Elaboração do Plano de Mobilidade Urbana
2.200 - Manutenção das Atividades do Nosso Crédito
2.201 - Administração de Precatórios (Sentenças Judiciais)
2.202 - Modemização da Admin. Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos - PMAT/BNDES
2.203 - Fomento ao desenvolvimento da Economia Local
2.204 - Manuttenção dos Serviços de Recolhimento de Animais
2.206 - Manutenção das Atividades do Projeto PREPARATEC
2.207 - Manutenção das Atividades do Natal Sonho e Luz
2.209 - Programa de Melhoria do Acesso e Qualidade em Saúde - PMAQ (CUSTEIO)
2.210 - Realização de Concurso Público (Fundo de Saúde)
3.006 - Expansão da Telefonia fixa, móvel e rede de Internet
3.008 - Ações de Prevenção e Reparação de Áreas em Situações de Risco (Encostas, Muro de Arrimo,
etc.)
3.009 - Construção, Abertura e Conservação de Estradas, Pontes e Outra Obras
3.010 - Pavimentação de Ruas, Avenidas, Vias, Acessos Públicos e Estradas da Sede e dos Distritos
3.011 - Construção, Ampliação e Refonna e Manutenção de Prédios Públicos
3.012 - Construção, Ampliaçao e Manutenção das Redes de Água, Saneamento Básico e Estação de
Tratamento
3.013 - Instalação, Manutenção e Melhoria dos Repetidores de Sinais de TV e Rádio
3.014 - Construção e Revitalização de Praças, Parques e Jardins
3.016 - Expansão e Melhoria da Rede de Iluminação Pública
3.018 - Construção, Reforma e Ampliação de Espaços Esportivos e de Lazer
3.028 - Aquisição de Imóveis da Secretaria de Agricultura
3.030 - Aquisição de Imóveis da SEMEL

23/

Ffuéi J‹:›~,r» l°>It~›IlII|I Ii (Iii) - ‹:›=r)tr'.'.› f CE F' L'^iÍ'‹1l.I-Úillrl Âlifffflíl ÍÍÊNHV

. € ,, .,
PREFEITURA oe

ALFREDO OHAVES
ESTADO DO ESPIRITO SANTO

'1 ‘Inna5 5}. ~_iipgjyI.u_
\§‘D

2.190 - Fom1acao e Treinamento dos Professores da Educacao lnfantil
2.191 - MANUTENCAO DO CONSELHO DE HABITACAO DE INTERESSE SOCIAL
2.192 - Manutencao do Transporte Escolar - EDUCACAO INFANTIL
2.193 - Manutencao das Atividades do Fundo Municipal de Defesa do Consumidor
2.196 - MANUTENCAO DO PROGRAMA DE SEGURANCA ALIMENTAR E NUTRICIONAL
2.197 - Apoio a Agéncia de Desenvolvimento da Rota da Costa e lmigracao - ADETURCI
2.198 - Apoio Agente de Desenvolvimento
2.199 - Elaboracao do Plano de Mobilidade Urbana
2.200 - Manutencao das Atividades do Nosso Crédito
2.201 - Administracao de Precatorios (Sentencas Judiciais)
2.202 - Modemlzacao da Admin. Tributaria e da Gestao dos Setores Socials Basicos - PMAT/BNDES
2.203 - Fomento ao desenvolvimente da Economia Local
2.204 - Manuttencao dos Servicos de Recolhimento de Animals
2.206 - Manutencao das Atividades do Projeto PREPARATEC
2.207 - Manutencao das Atividades do Natal Sonho e Luz
2.209 - Programa de Melhoria do Acesso e Qualidade em Saude - PMAQ (CUSTEIO)
2.210 - Realizacao de Concurso Publico (Fundo de Saude)
3.006 - Expansao da Telefonia fixa, movel e rede de Internet
3.008 - Acoes de Prevencao e Reparacao de Areas em Situacoes de Risco (Encostas, Muro de Arrimo,
etc.)
3.009 - Construcao, Abertura e Conservacao de Estradas, Pontes e Outra Obras
3.010 - Pavimentacao de Ruas, Avenidas, Vias, Acessos Publioos e Estradas da Sede e dos Distritos
3.011 - Construcao, Ampliacao e Refonna e Manutencao de Prédios Publicos
3.012 - Construcao, Ampliacao e Manutencao das Redes de Agua, Saneamento Basico e Estacao de
Tratamento
3.013 - lnstalacao, Manutencao e Melhoria dos Repetidores de Sinais de TV e Radio
3.014 - Construcao e Revitalizacao de Pracas, Parques e Jardins
3.016 - Expansao e Melhoria da Rede de lluminacao Publica
3.018 - Construcao, Reforma e Ampliacao de Espaoos Esportivos e de Lazer
3.028 - Aquisicao de lmoveis da Secretaria de Agricultura
3.030 - Aquisicao de lmoveis da SEMEL
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3.032 - Aquisição de Imóveis da SEMASC
3.033 - Investimentos do Desenvolvimento do Ensino Fundamental
3.034 - implantação e Manutenção do Laboratório de Informática
3.035 - Construção, Ampliação e Reforma de Quadras Poliesportivas.
3.036 - Aquisição de veiculos, Equipamentos e Móveis para Educação
3.038 - Investimentos no Desenvolvimento da Educação Infantil
3.041 - Estruturação, Reforma, Construção e Ampliação dos Equipamentos da Asssitência Social
3.042 - Aquisição de Veiculos, Equipamentos e Móveis para a SEMASC
3.044 - Construção, Ampliação e Reforma de Habitação de Interesse Social
3.047 - Aquisição de Veiculos, Equipamentos e Móveis para Saúde
3.048 - Construção, Refonna, Melhorias Unidades de Saúde, Pronto Atendimento, Secretaria e outros.
3.049 - Aquisição de Equipamentos e Material Permanente pI Média e Alta Complexidade
3.050 - Construção e Implantação da Farmácia Cidadã
3.054 - Construção, Implantação e Restauração dos Atrativos Turísticos e Culturais do Município
3.056 - Implantação e Manutenção da Casa da Cultura
3.057 - Construção e Ampliação de Redes de Águas Pluviais
3.058 - construçao e Ampliação de Redes de Água Traiada
3.059 - Construção e Ampliação de Reservatórios Elevados e Estação de Tratamento de Água
3.060 - Construção e Ampliação de Rede de Esgoto Sanitário e Estação de Tratamento de Esgoto
3.061 - Modemização do SAAE
3.062 - Aquisição de veiculos, Máquinas e equipamentos
3.063 - implantação e Manutenção das Unidades demonstrativas de Produtos Agrícolas
3.065 - Construção e Implantação do Teatro Municipal
3.067 - LIMPEZA E REVITALIZAÇÃO DE RIOS , CORREGOS E NASCENTES DO MUNICIPIO
3.068 - Construção, Reformas e Melhorias de Fossas Sépticas
3.075 - Reforma/Ampliação do PArque e Exposições
3.078 - Estruturação e Investimentos do Fundo de Desenvolvimento Municipal
3.079 - Contrução, Aberturas e Conservação de Estradas, Pontes, Bueiros e Outros.
Alfredo Chaves, (ES), 19 de junho ~ - 018

FER FAYETTE
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3.032 - Aquisição de Imóveis da SEMASC
3.033 - Investimentos do Desenvolvimento do Ensino Fundamental
3.034 - implantação e Manutenção do Laboratório de Informática
3.035 - Construção, Ampliação e Reforma de Quadras Poliesportivas.
3.036 - Aquisição de veiculos, Equipamentos e Móveis para Educação
3.038 - Investimentos no Desenvolvimento da Educação Infantil
3.041 - Estruturação, Reforma, Construção e Ampliação dos Equipamentos da Asssitência Social
3.042 - Aquisição de Veiculos, Equipamentos e Móveis para a SEMASC
3.044 - Construção, Ampliação e Reforma de Habitação de Interesse Social
3.047 - Aquisição de Veiculos, Equipamentos e Móveis para Saúde
3.048 - Construção, Refonna, Melhorias Unidades de Saúde, Pronto Atendimento, Secretaria e outros.
3.049 - Aquisição de Equipamentos e Material Permanente pI Média e Alta Complexidade
3.050 - Construção e Implantação da Farmácia Cidadã
3.054 - Construção, Implantação e Restauração dos Atrativos Turísticos e Culturais do Município
3.056 - Implantação e Manutenção da Casa da Cultura
3.057 - Construção e Ampliação de Redes de Águas Pluviais
3.058 - construçao e Ampliação de Redes de Água Traiada
3.059 - Construção e Ampliação de Reservatórios Elevados e Estação de Tratamento de Água
3.060 - Construção e Ampliação de Rede de Esgoto Sanitário e Estação de Tratamento de Esgoto
3.061 - Modemização do SAAE
3.062 - Aquisição de veiculos, Máquinas e equipamentos
3.063 - implantação e Manutenção das Unidades demonstrativas de Produtos Agrícolas
3.065 - Construção e Implantação do Teatro Municipal
3.067 - LIMPEZA E REVITALIZAÇÃO DE RIOS , CORREGOS E NASCENTES DO MUNICIPIO
3.068 - Construção, Reformas e Melhorias de Fossas Sépticas
3.075 - Reforma/Ampliação do PArque e Exposições
3.078 - Estruturação e Investimentos do Fundo de Desenvolvimento Municipal
3.079 - Contrução, Aberturas e Conservação de Estradas, Pontes, Bueiros e Outros.
Alfredo Chaves, (ES), 19 de junho ~ - 018
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3.032 - Aquisicao de lmoveis da SEMASC
3.033 - lnvestimentos do Desenvolvimento do Ensino Fundamental
3.034 - lmplantacao e Manutencao do Laboratorio de lnformatica
3.035 - Construcao, Ampliacao e Reforma de Quadras Poliesportivas.
3.036 - Aquisicao de velculos, Equipamentos e Moveis para Educacao
3.038 - lnvestimentos no Desenvolvimento da Educacao lnfantil
3.041 - Estruturacao, Reforma, Construcao e Ampliacao dos Equipamentos da Asssiténcia Social
3.042 - Aquisigao de Veiculos, Equipamentos e Moveis para a SEMASC
3.044 - Construcao, Ampliacao e Reforma de Habitacao de interesse Social
3.047 - Aquisicao de Veiculos, Equipamentos e Moveis para Saude
3.048 - Construcao, Refonna, Melhorias Unidades de Saude, Pronto Atendimento, Secretaria e outros.
3.049 - Aquisicao de Equipamentos e Material Permanente pl Média e Alta Complexidade
3.050 - Construcao e lmplantacao da Farmacia Cidada
3.054 - Construcao, lmplantacao e Restauracao dos Atrativos Turlsticos e Culturais do Municipio
3.056 - lmplantacao e Manutencao da Casa da Cultura
3.057 - Construgao e Ampliacao de Redes de Aguas Pluviais
3.058 - Construcao e Ampliacao de Redes de Agua Tratada
3.059 - Construcao e Ampliacao de Reservatorios Elevados e Estacao de Tratamento de Agua
3.060 - Construcao e Ampliacao de Rede de Esgoto Sanitario e Estacao de Tratamento de Esgoto
3.061 - Modemizacao do SAAE
3.062 - Aquisicao de velculos, Maquinas e equipamentos
3.063 - lmplantacao e Manutencao das Unidades demonstrativas de Produtos Agrioolas
3.065 - Construcao e lmplantacao do Teatro Municipal
3.067 - LIMPEZA E REVITALIZACAO DE RIOS , CORREGOS E NASCENTES DO MUNICIPIO
3.068 - Construcao, Reformas e Melhorias de Fossas Sépticas
3.075 - Reforma/Ampliacao do PArque e Exposicbes
3.078 - Estruturacao e lnvestimentos do Fundo de Desenvolvimento Municipal
3.079 - Contrucao, Aberturas e Conservacao de Estradas, Pontes, Bueiros e Outros.
Alfredo Chaves, (ES), 19 de junho ~ - 018
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ANEXO Il
ANEXO DE METAS FISCAIS

Memória e Metodologia de Cálculo das Metas Fiscais Anuais
(Art. 4°, Parárafo 2°, Inciso Il, LRF)

Tendo como finalidade subsidiar tecnicamente as projeções que constam do
anexo de metas fiscais, expomos a base metodológica, bem como o memorial de
cálculo utilizado na composição dos valores informados.

A projeção da receita para o exercicio financeiro de 2019, levou em
consideração a construção de cenários econômicos que procuram se aproximar o
máximo possível da realidade.

As metas para o triênio 2019-2021 foram projetadas com base nos
parâmetros estabelecidos pelo Governo Federal para o PIB, e no comportamento
evolutivo da receita dos últimos anos, procurando evidenciar a perspectiva de um
crescimento nominal das receitas e despesas, conforme demonstrativo em anexo.
Assim, o crescimento real esperado fundamenta-se, exclusivamente, na observação
do comportamento histórico dos índices esperados.

Tendo em vista a dificuldade de aumento efetivo da arrecadação no curto e
médio prazo, dada a caracteristica do municipio de ter como principais fontes de
receitas as provenientes de transferências, as medidas de contenção e otimização
de gastos públicos se fazem necessárias e tem sido alvo de constante
acompanhamento visando à geraçao de superávit nos próximos exercícios.

No que se refere ao resultado nominal, este indicador tem como objetivo
medir a variação do endividamento público através da diferença do estoque liquido
da divida no final de cada exercício, e no caso especifico do triênio 2019-2021, a
variação será negativa para os últimos anos do triênio, indicando com isso, que
houve uma reduçao da divida do município. :
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ANEXO Il
ANEXO DE METAS FISCAIS

Memória e Metodologia de Cálculo das Metas Fiscais Anuais
(Art. 4°, Parárafo 2°, Inciso Il, LRF)

Tendo como finalidade subsidiar tecnicamente as projeções que constam do
anexo de metas fiscais, expomos a base metodológica, bem como o memorial de
cálculo utilizado na composição dos valores informados.

A projeção da receita para o exercicio financeiro de 2019, levou em
consideração a construção de cenários econômicos que procuram se aproximar o
máximo possível da realidade.

As metas para o triênio 2019-2021 foram projetadas com base nos
parâmetros estabelecidos pelo Governo Federal para o PIB, e no comportamento
evolutivo da receita dos últimos anos, procurando evidenciar a perspectiva de um
crescimento nominal das receitas e despesas, conforme demonstrativo em anexo.
Assim, o crescimento real esperado fundamenta-se, exclusivamente, na observação
do comportamento histórico dos índices esperados.

Tendo em vista a dificuldade de aumento efetivo da arrecadação no curto e
médio prazo, dada a caracteristica do municipio de ter como principais fontes de
receitas as provenientes de transferências, as medidas de contenção e otimização
de gastos públicos se fazem necessárias e tem sido alvo de constante
acompanhamento visando à geraçao de superávit nos próximos exercícios.

No que se refere ao resultado nominal, este indicador tem como objetivo
medir a variação do endividamento público através da diferença do estoque liquido
da divida no final de cada exercício, e no caso especifico do triênio 2019-2021, a
variação será negativa para os últimos anos do triênio, indicando com isso, que
houve uma reduçao da divida do município. :
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ANEXO ll
ANEXO DE METAS FISCAIS

Meméria e Metodologia de Calculo das Metas Fiscais Anuais
(Art. 4°, Pararafo 2°, lnciso ll, LRF)

Tendo como finalidade subsidiar tecnicamente as projecfies que constam do
anexo de metas fiscais, expomos a base metodologica, bem como o memorial de
calculo utilizado na composicao dos valores informados.

A projecao da receita para o exercicio financeiro de 2019, levou em
consideracao a construcao de cenarios economicos que procuram se aproximar o
maximo possivel da realidade.

As metas para 0 triénio 2019-2021 foram projetadas com base nos
parametros estabelecidos pelo Governo Federal para o PIB, e no comportamento
evolutivo da receita dos ultimos anos, procurando evidenciar a perspectiva de um
crescimento nominal das receitas e despesas, conforme demonstrativo em anexo.
Assim, 0 crescimento real esperado fundamenta-se, exclusivamente, na observacao
do comportamento historico dos indices esperados.

Tendo em vista a dificuldade de aumento efetivo da arrecadacao no curto e
médio prazo, dada a caracteristica do municipio de ter como principals fontes de
receitas as provenientes de transferéncias, as medidas de contengao e otimizacao
de gastos pflblicos se fazem necessarias e tem sido alvo de constante
acompanhamento visando a geracao de superavit nos proximos exercicios.

No que se refere ao resultado nominal, este indicador tem como objetivo
medir a variacao do endividamento publico através da diferenga do estoque liquido
da divida no final de cada exercicio, e no caso especifico do triénio 2019-2021, a
variacao sera negativa para os ultimos anos do trienio, indicando com isso, que
houve uma reducao da divida do municipio. '
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Em relação ao resultado primário, sua apuração é obtida pela diferença entre
receitas e despesas não financeiras de um mesmo exercício. O resultado do triênio
2019-2021 aponta um equilíbrio entre a variação dos exercícios, evidenciando com
isso, a tendência do Municipio a manter o equilibrio entre as receitas e despesas
não financeiras.

Em relação às projeções das despesas do município, foi considerado o
comportamento previsto da receita para os exercicios correspondentes, objetivando
manter, ou ainda, ampliar a capacidade própria de investimentos, nao
comprometendo o equilibrio das finanças públicas.

É evidente que, para o alcance do equilibrio fiscal, não seria suficiente apenas
promover o incremento da receita, mas também a implementação de ações que
visem o racionamento dos gastos públicos. Neste sentido, o Município vem
buscando continuamente aprimorar o contingenciamento de gastos adequando-as
às receitas, visando com isso, o equilibrio das contas públicas.

As medidas pretendidas a serem adotadas para proporcionar um crescimento
da receita, algumas já estão em curso e outras deverão ser adotadas, dentre as
quais destacamos:

o Atualização do Cadastro Imobiliário, visando alcançar imóveis não
cadastrados ou que apresentem situação diversa da constante nos
registros municipais;

o Politicas de incentivo á instalação de empresas que realizem negócios
compatíveis com a política de desenvolvimento do município;

o Implantação do Programa de modemização Tributária;
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Em relação ao resultado primário, sua apuração é obtida pela diferença entre
receitas e despesas não financeiras de um mesmo exercício. O resultado do triênio
2019-2021 aponta um equilíbrio entre a variação dos exercícios, evidenciando com
isso, a tendência do Municipio a manter o equilibrio entre as receitas e despesas
não financeiras.

Em relação às projeções das despesas do município, foi considerado o
comportamento previsto da receita para os exercicios correspondentes, objetivando
manter, ou ainda, ampliar a capacidade própria de investimentos, nao
comprometendo o equilibrio das finanças públicas.

É evidente que, para o alcance do equilibrio fiscal, não seria suficiente apenas
promover o incremento da receita, mas também a implementação de ações que
visem o racionamento dos gastos públicos. Neste sentido, o Município vem
buscando continuamente aprimorar o contingenciamento de gastos adequando-as
às receitas, visando com isso, o equilibrio das contas públicas.

As medidas pretendidas a serem adotadas para proporcionar um crescimento
da receita, algumas já estão em curso e outras deverão ser adotadas, dentre as
quais destacamos:

o Atualização do Cadastro Imobiliário, visando alcançar imóveis não
cadastrados ou que apresentem situação diversa da constante nos
registros municipais;

o Politicas de incentivo á instalação de empresas que realizem negócios
compatíveis com a política de desenvolvimento do município;

o Implantação do Programa de modemização Tributária;
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Em relacao ao resultado primario, sua apuracao é obtida pela diferenca entre
receitas e despesas nao financeiras de um mesmo exercicio. O resultado do triénio
2019-2021 aponta um equilibrio entre a variacao dos exercicios, evidenciando com
isso, a tendéncla do Municipio a manter o equilibrio entre as receitas e despesas
nao financeiras.

Em relacao as projecoes das despesas do municipio, foi censiderado o
comportamento previsto da receita para os exercicios correspondentes, objetivando
manter, ou ainda, ampliar a capacidade propria de investimentes, nao
comprometendo 0 equilibrio das financas publicas.

E evidente que, para o alcance do equilibrio fiscal, nao seria suficiente apenas
promover o incremento da receita, mas também a implementacao de acées que
visem o racionamento dos gastos publicos. Neste sentido, o Municipio vem
buscando continuamente aprimorar o contingenciamento de gastos adequando-as
as receitas, visando com isso, o equilibrio das contas publicas.

As medidas pretendidas a serem adotadas para proporcionar um crescimento
da receita, algumas ja estao em curso e outras deverao ser adotadas, dentre as
quais destacamos:

o Atualizacao do Cadastro lmobiliario, visando alcancar imoveis nao
cadastrados ou que apresentem situacao diversa da constanle nos
registros municipais;

o Politicas de incentivo a instalacao de empresas que realizem negocios
compativeis com a politica de desenvolvimente do municipio;

o Implantacao do Programa de modemizacao Tributaria;
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ANEXO DE RISCOS FISCAIS

A Lei de Responsabilidade Fiscal, de maio de 2000, determinou que os
diversos entes da Federação assumissem o compromisso com a implementação de
uma gestão fiscal eficiente e eficaz. Esse compromisso inicia-se com a elaboração
da LDO, quando são definidas as metas fiscais, a previsão e os gastos com as
receitas esperadas e a identificação dos principais riscos sobre as contas públicas,
tendo continuidade com a revisão desses parâmetros na elaboração do projeto de lei
orçamentária e o monitoramento durante sua execução, de modo a garantir que os
riscos fiscais não afetem o alcance do objetivo maior: o processo de gestão fiscal e
social responsável.

Os principais riscos são de natureza fiscal, abrangendo dois tipos:
orçamentário e de divida. 4

Os riscos orçamentários são aqueles que dizem respeito à possibilidade das
receitas e despesas previstas não se confirmarem, isto é, que durante a execução
orçamentária ocorram alterações entre recitas e despesas orçadas. No caso da
receita, por exemplo, cita-se a frustração na arrecadação de determinado imposto,
em decorrência de fatos novos e imprevisíveis à época da programação
orçamentária, principalmente, e as mudanças relativas á aceleração ou
desaceleração da economia.

Por sua vez, as despesas realizadas pelo Govemo podem apresentar
disparidades em relação às projeções utilizadas para elaboração do orçamento, que
podem variar tanto em função do nivel da atividade económica, quanto a fatores
ligados às novas obrigações constitucionais legais, por exemplo. Ainda assim, é
possível equilibrar receitas e despesas da área, uma vez que a determinação e a
aplicação de recursos terão aumentos percentuais gradativos ao longo de quatro
anos, conforme prevê o projeto em votação; também, haverá maior repasse de
recursos pelo Govemo Federal ao Município, conforme o número de alunos, no qual
se incluirão os alunos da educação infantil e do ensino médio.
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ANEXO DE RISCOS FISCAIS

A Lei de Responsabilidade Fiscal, de maio de 2000, determinou que os
diversos entes da Federação assumissem o compromisso com a implementação de
uma gestão fiscal eficiente e eficaz. Esse compromisso inicia-se com a elaboração
da LDO, quando são definidas as metas fiscais, a previsão e os gastos com as
receitas esperadas e a identificação dos principais riscos sobre as contas públicas,
tendo continuidade com a revisão desses parâmetros na elaboração do projeto de lei
orçamentária e o monitoramento durante sua execução, de modo a garantir que os
riscos fiscais não afetem o alcance do objetivo maior: o processo de gestão fiscal e
social responsável.

Os principais riscos são de natureza fiscal, abrangendo dois tipos:
orçamentário e de divida. 4

Os riscos orçamentários são aqueles que dizem respeito à possibilidade das
receitas e despesas previstas não se confirmarem, isto é, que durante a execução
orçamentária ocorram alterações entre recitas e despesas orçadas. No caso da
receita, por exemplo, cita-se a frustração na arrecadação de determinado imposto,
em decorrência de fatos novos e imprevisíveis à época da programação
orçamentária, principalmente, e as mudanças relativas á aceleração ou
desaceleração da economia.

Por sua vez, as despesas realizadas pelo Govemo podem apresentar
disparidades em relação às projeções utilizadas para elaboração do orçamento, que
podem variar tanto em função do nivel da atividade económica, quanto a fatores
ligados às novas obrigações constitucionais legais, por exemplo. Ainda assim, é
possível equilibrar receitas e despesas da área, uma vez que a determinação e a
aplicação de recursos terão aumentos percentuais gradativos ao longo de quatro
anos, conforme prevê o projeto em votação; também, haverá maior repasse de
recursos pelo Govemo Federal ao Município, conforme o número de alunos, no qual
se incluirão os alunos da educação infantil e do ensino médio.
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ANEXO DE RISCOS FISCAIS

A Lei de Responsabilidade Fiscal, de maio de 2000, determinou que os
diversos entes da Federacao assumissem o compromisso com a implementacao de
uma gestao fiscal eficiente e eficaz. Esse compromisso inicia-se com a elaboracao
da LDO, quando sac definidas as metas fiscais, a previsao e os gastos com as
receitas esperadas e a identificacao dos principals riscos sobre as contas publicas,
tendo continuidade com a revisao desses parametros na elaboracao do projeto de lei
orcamentaria e o monitoramento durante sua execucao, de modo a garantir que os
riscos fiscais nao afetem 0 alcance do objetivo maior: o processo de gestao fiscal e
social responsavel.

Os principals riscos sac de natureza fiscal, abrangendo dois tipos:
orcamentario e de divida. 4

Os riscos orcamentarios sac aqueles que dizem respeito a possibilidade das
receitas e despesas previstas nao se confirmarem, isto é, que durante a execucao
orcamentaria ocorram alteracées entre recitas e despesas orcadas. No caso da
receita, por exemplo, cita-se a frustracao na arrecadacao de determinado lmposto,
em decorréncia de fatos novos e imprevisiveis a época da programacao
orcamentaria, principalmente, e as mudancas relativas a aceleracao ou
desaceleracao da economia.

Por sua vez, as despesas realizadas pelo Govemo podem apresentar
disparidades em relacao as projecoes utilizadas para elaboracao do orcamento, que
podem variar tanto em funcao do nlvel da atividade economica, quanto a fatores
ligados as novas obrigacbes constitucionais legals, por exemplo. Ainda assim, é
possivel equilibrar receitas e despesas da area, uma vez que a determinacao e a
aplicacao de recursos terao aumentos percentuais gradativos ao Iongo de quatro
anos, conforme prevé 0 projeto em votacao; também, havera maior repasse de
recursos pelo Govemo Federal ao Municipio, conforme 0 numero de alunos, no qual
se incluirao os alunos da educacao lnfantil e do ensino médio.
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Importante é o gato com pessoal e encargos, que basicamente
são determinados por decisões associadas a planos de carreira e aumentos
salariais. Com o aumento anual previsto para o salário minimo, o Município terá que
rever o Plano de Cargos e Salários, pois alguns niveis salariais irão se equiparar ou
terão verbas remuneratórias muito próximas.

Além desse acréscimo, a despesa de pessoal também se elevará pela revisão
e redefinição dos valores salariais dos cargos públicos. Havendo possibilidade do
Poder Executivo realizar concurso público visando suprir as necessidades da
administração para melhoria dos serviços prestados, esta previsão não poderá afetar
as contas, já que às despesas decorrentes dos mesmos estão enquadradas na
receita prevista.

Os riscos de divida são oriundos de dois tipos diferentes de eventos. O
primeiro, diz respeito à administração da divida pública, ou seja, riscos decorrentes
da variação das taxas de juros vincendos. Já o segundo tipo se refere aos passivos
contingentes, isto é, dividas cuja existência depende de fatores imprevisíveis, tais
como os resultados de julgamento de processos judiciais que envolvam o município.

É de salientar que as regras para os pagamentos resultantes de demandas
judiciais estão sujeitos ao regime de precatórios, nos termos da Constituição
Federal. Também podem ocorrer riscos semelhantes em outros processos, que
venham a surgir no decorrer do exercício atual e do triênio 2019-2021, caso das
ações judiciais movidas por fornecedores, de que trata o "demonstrativo de riscos
fiscais”, em anexo. Essas ações judiciais representam risco para o Municipio, no
sentido de que os fomecedores poderão mover processos judiciais, na tentativa de
receberem suas dívidas geradas, liquidadas e não pagas em exercicios anteriores,
as quais, em sua maioria, não mais estejam inscritas em dívidas, dadas suas
prescrições de prazo para pagamento. E esses riscos, caso ocorram, serão
suportados pela Reserva de Contingência.
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Importante é o gato com pessoal e encargos, que basicamente
são determinados por decisões associadas a planos de carreira e aumentos
salariais. Com o aumento anual previsto para o salário minimo, o Município terá que
rever o Plano de Cargos e Salários, pois alguns niveis salariais irão se equiparar ou
terão verbas remuneratórias muito próximas.

Além desse acréscimo, a despesa de pessoal também se elevará pela revisão
e redefinição dos valores salariais dos cargos públicos. Havendo possibilidade do
Poder Executivo realizar concurso público visando suprir as necessidades da
administração para melhoria dos serviços prestados, esta previsão não poderá afetar
as contas, já que às despesas decorrentes dos mesmos estão enquadradas na
receita prevista.

Os riscos de divida são oriundos de dois tipos diferentes de eventos. O
primeiro, diz respeito à administração da divida pública, ou seja, riscos decorrentes
da variação das taxas de juros vincendos. Já o segundo tipo se refere aos passivos
contingentes, isto é, dividas cuja existência depende de fatores imprevisíveis, tais
como os resultados de julgamento de processos judiciais que envolvam o município.

É de salientar que as regras para os pagamentos resultantes de demandas
judiciais estão sujeitos ao regime de precatórios, nos termos da Constituição
Federal. Também podem ocorrer riscos semelhantes em outros processos, que
venham a surgir no decorrer do exercício atual e do triênio 2019-2021, caso das
ações judiciais movidas por fornecedores, de que trata o "demonstrativo de riscos
fiscais”, em anexo. Essas ações judiciais representam risco para o Municipio, no
sentido de que os fomecedores poderão mover processos judiciais, na tentativa de
receberem suas dívidas geradas, liquidadas e não pagas em exercicios anteriores,
as quais, em sua maioria, não mais estejam inscritas em dívidas, dadas suas
prescrições de prazo para pagamento. E esses riscos, caso ocorram, serão
suportados pela Reserva de Contingência.
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lmportante é 0 gato com pessoal e encargos, que basicamente
sao determinados por decisoes associadas a planos de carreira e aumentos
salariais. Com o aumento anual previsto para o salario minimo, o Municipio tera que
rever o Plano de Cargos e Salarlos, pols alguns niveis salariais irao se equiparar ou
terao verbas remuneratorias muito proximas.

Além desse acréscimo, a despesa de pessoal também se elevara pela revisao
e redefinicao dos valores salariais dos cargos publicos. Havendo possibilidade do
Poder Executivo realizar concurso publico visando suprir as necessidades da
administracao para melhoria dos servicos prestados, esta previsao nao podera afetar
as contas, ja que as despesas decorrentes dos mesmos estao enquadradas na
receita prevista.

Os riscos de divida sao oriundos de dois tipos diferentes de eventos. O
primeiro, diz respeito a administracao da divida publica, ou seja, riscos decorrentes
da variacao das taxas de juros vincendos. Ja o segundo tipo se refere aos passivos
contingentes, isto é, dividas cuja existéncia depende de fatores imprevisiveis, tais
como os resultados de julgamento de processos judiciais que envolvam o municipio.

E de salientar que as regras para os pagamentos resultantes de demandas
judiciais estao sujeitos ao regime de precatorios, nos termos da Constituicao
Federal. Também podem ocorrer riscos semelhantes em outros processos, que
venham a surgir no decorrer do exercicio atual e do triénio 2019-2021, caso das
acoes judiciais movidas por fomecedores, de que trata o “demonstrativo de riscos
fiscais”, em anexo. Essas acfies judiciais representam risco para o Municipio, no
sentido de que os fomecedores poderao mover processos judiciais, na tentativa de
receberem suas dividas geradas, liquidadas e nao pagas em exercicios anteriores,
as quais, em sua maioria, nao mais estejam inscritas em dividas, dadas suas
prescricées de prazo para pagamento. E esses riscos, caso ocorram, serao
suportados pela Reserva de Contingéncia.
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, os riscos decorrentes dos passivos contingentes têm a
característica de imprevisibilidade quanto à sua concretização, por haver sempre a
possibilidade de o Municipio recorrer a todas as instâncias judiciais para defender e
comprovar a legalidade da ação pública, o que pode resultar na não-ocorrência do
impacto fiscal. E, mesmo na ocorrência de decisão desfavorável ao Município, o
impacto fiscal dependerá da forma de pagamento que for efetuada, devendo sempre
ser liquidada dentro da realidade orçamentária e financeira do Município.

Nesse contexto, os riscos de dívida são especialmente relevantes, pois
restringem a capacidade de realização de investimento do Município e,
consequentemente, a expansão e aperfeiçoamento da ação govemamental.

Para permitir o gerenciamento dos resultados do comportamento dessas

variáveis sobre as projeções orçamentárias, a Lei de Responsabilidade Fiscal, no
art. 9°, estabeleceu a avaliação bimestral das receitas, de forma a compatibilizar a
execução orçamentária e financeira, com vistas a minorar o impacto restritivo ao
cumprimento das metas fiscais fixadas na LDO, assegurando a tendência prevista e
potencializando os efeitos positivos. A avaliação bimestral, juntamente com a
avaliação do cumprimento das metas fiscais, efetuadas a cada quadrimestre,
permite que eventuais diferenças, tanto da receita quanto da despesa, sejam
administradas ao longo do ano, de forma que, os riscos que se materializam, sejam
compensados com a re-alocação ou redução de despesas.

Alfredo Chaves, (ES), 19 de junho de 2018.
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característica de imprevisibilidade quanto à sua concretização, por haver sempre a
possibilidade de o Municipio recorrer a todas as instâncias judiciais para defender e
comprovar a legalidade da ação pública, o que pode resultar na não-ocorrência do
impacto fiscal. E, mesmo na ocorrência de decisão desfavorável ao Município, o
impacto fiscal dependerá da forma de pagamento que for efetuada, devendo sempre
ser liquidada dentro da realidade orçamentária e financeira do Município.

Nesse contexto, os riscos de dívida são especialmente relevantes, pois
restringem a capacidade de realização de investimento do Município e,
consequentemente, a expansão e aperfeiçoamento da ação govemamental.

Para permitir o gerenciamento dos resultados do comportamento dessas

variáveis sobre as projeções orçamentárias, a Lei de Responsabilidade Fiscal, no
art. 9°, estabeleceu a avaliação bimestral das receitas, de forma a compatibilizar a
execução orçamentária e financeira, com vistas a minorar o impacto restritivo ao
cumprimento das metas fiscais fixadas na LDO, assegurando a tendência prevista e
potencializando os efeitos positivos. A avaliação bimestral, juntamente com a
avaliação do cumprimento das metas fiscais, efetuadas a cada quadrimestre,
permite que eventuais diferenças, tanto da receita quanto da despesa, sejam
administradas ao longo do ano, de forma que, os riscos que se materializam, sejam
compensados com a re-alocação ou redução de despesas.
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PREFEITURA DE

, os riscos decorrentes dos passivos contingentes tem a
caracteristica de imprevisibilidade quanto a sua ooncretizacao, por haver sempre a
possibilidade de 0 Municipio recorrer a todas as instancias judiciais para defender e
comprovar a legalidade da acao publica, o que pode resultar na nao-ocorrencia do
impacto fiscal. E, mesmo na ocorréncia de decisao desfavoravel ao Municipio, o
impacto fiscal dependera da forma de pagamento que for efetuada, devendo sempre
ser liquidada dentro da realidade orcamentaria e financeira do Municipio.

Nesse contexto, os riscos de divida sao especialmente relevantes, pois
restringem a capacidade de realizacao de investimento do Municipio e,
consequentemente, a expansao e aperfeicoamento da acao govemamental.

Para permitir 0 gerenciamento dos resultados do comportamento dessas

variaveis sobre as projecées orcamentarias, a Lei de Responsabilidade Fiscal, no
art. 9°, estabeleceu a avaliacao bimestral das receitas, de forma a compatibilizar a
execucao orcamentaria e financeira, com vistas a minorar 0 impacto restritivo ao
cumprimento das metas fiscais fixadas na LDO, assegurando a tendéncia prevista e
potencializando os efeitos positivos. A avaliacao bimestral, juntamente com a
avaliacao do cumprimento das metas fiscais, efetuadas a cada quadrimestre,
permite que eventuais diferencas, tanto da receita quanto da despesa, sejam
administradas ao Iongo do ano, de forma que, os riscos que se materializam, sejam
compensados com a re-alocacao ou reducao de despesas.

Alfredo Chaves, (ES), 19 de junho de 2018.
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